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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Sob a pro­
teção de Deus, iniciamos nOssos trabalhos. 

A presente sessão destiri.a~se a homenagear a memória 
do ex-Senador Arnon de Mello, de acordo com o Reque.. 
rimento n<? 802, de -1983, de iutoria do Senador João Lú­
cio e outros Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Lúcio. 

O SR. JOÃO LÚCIO (PDS - AL. Pronuncía o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

O dia 29 _de setembro amanheceu, em todo o País, tris­
tonho. A própria natureza parecia que também estava 
nessa mesma situação, principalmente em Alagoas. 

Arnon de Mello, aquele menino pobre, estudioso, de­
dicado fazendo jornalismo, era, sem dúvida nenhuma, 
uma figura das mais importarites. 

O Brasil, principalmente Alagoas, pedeu um grande fi­
lho, um filho nobre. Fundou o jornal O Eco em Alagoas. 
No Rio de Janeiro, ficou no jornal A Vanguarda. Arnon 
de Mello trabalhou ainda no Diário de Notícias, com 
muita honra para todos os alagoanos. Seu sonho era jor­
nal. Em seguida Arnon de Mello formou-se em Direito. 
Daí para frente o Seu sonho erã casar. EArnon procurou 
casar, e casou muito bem com Leda Collor, filha de Lin­
dolfo Collor, que foi Ministro do Governo Getúlio Var­
gas. 

Logo após o seu casamento, tornou-se seu sonho a 
potitica. Voltou a Alagoas, juntamente com a.Sr~ Léda. 
Lá pôde conquistar a simpatia de todos os alagoanos, 
numa época difícil, a época de terror; nem por isso, Ar­
non deixou-se intimidar. Junta1pente com D. Lêda, cui­
dou de trabalhar, percorreram todo o sertão aJagoano, o 
agreste e a Capital. Sentiu Jogo que teria condições de 
chegar ao Governo do Estado de Alagoas. 

Grãçás- a Deus, para todos nós, alagoanos, Arnon de 
Mello foi o homem mais corajoso e mais forte até hoje 
na história de Alã.goas. · 

Não satisfeito de sei apenas o cand-idato ao Governo 
do Estado, Arnon de Mello foi, também, de uma só vez, 
candidato ao Governo do Estado e também a Deputado 
Federal. - -

Muitas e muitas vezes escapou das emboscadas que 
contra ele tramaram. Atravessou todos esses percalços. 

Graças à compreensão do povo alagoano, graças à de­
diCação de Arnon, o povo entendeu que para salvar Ala­
goas_, naquela época, exatamente seria o governo de Ar­
non. E assim Arnon de Mello triunfou. Foi eleito para os 
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dois cargos ao mesmo tempo: ao Governo do Estado e a 
Deputado Federa~. 

Arnon R0"8Ffloq Alagoas de braços abertos. A porta 
do Palácio Floriano se abria para receber todos aqueles 
amigos que o tiriham ajudado. Sem distinção de cor, 
para todos aqueles que com ele quisessem conversar, Ar­
non tinha sempre um parecer bom, amável. Arnon de 
Mello ·fez um governo que talvez nenhum outro, até 
aQuela época, tenha chegado perto. 

Arnon ainda lançou o desafio- de construir uma estra­
da asfaltada, em Alagoas não havia um metro de e_str~da 
asfaltada. Levou o asfalto de Maceió a Palmeira dos 
Indios, numa extensão aproximada de 132 quilômetros, 
o que foi motívo de admiração de todos os alagoanos, 
encurtando distânciaS. 

Arnon foi mais além: foi Senador por três vezes, e­
para minha satisfação- fui sim suplente por duas vezes. 

Arnon de Mello n_ão morre1,1. realizado, porque preten­
dia fazer ainda muito por Alagoas e por este País. Mas 
Deus assim o quis, e O lCvou. 

Arnon foi também o maior empresário de pUblicidade 
a[agoana, comprando todas as ações do jornal Gazeta de 
Alagoas. 

Levou também uma rádio AM para Alagoas, que era 
ouvida em todo o Estado, chegando a ultrapassar os seus 
limites. Foi Arnon de Mello o pioneiro da televisão em 
nosso Estado, para ali levando o Canal "Globo", uma 
est~ção organizada, que nada fica a dever a qualquer ou­
tra deste Pais. Ainda não satisfeíto, levou uma rádio_de 
ondas rnÇ_di<!.S, que tãmbém é a mais ouvida do Estado. 

Se fosse vivo, o Senador Arnon de Mello, contínua ria' 
marcando passo na política do País, principalmente na 
política de Alagoas. 

O Sr. Luiz, Cavalcante - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LÚCIO - Pois não: 

O Sr. Luiz CaYalcante- Permita-me fazer um pouco­
de história, a mliLha história. Corria o ino de 19Sl. Ser­
via eu na Comissãó de Estradas de Rodagem n<~ 5, em 
Cuiabá. Trabalhava na construção da rodovia Cuiabá­
Porto Velho. Era precisamen1e o mês de abril, quando 
recebi o mais inesperado, o mais surpreendente mesmo 
de quantos telegramas já recebi na vida, porque partido 
de pessoa a quem até então eu __ nunÇ<a_vira, e sabia apenas 
que tinha sido ele, o autor do telegrama, recentemente 
eleito Goveritador do meu Estado, do qual eu__saíra vinte 
anos antes. O teh:grama era do Governador Arnon de 
Mello, que me convidava para ser Díretor-Geral_da Co­
missão de E5tradas de Rodagem do Estado~ Natural-
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mente que aceitei aquela oportunidade de voltar a minha 
terra natal. Tenho aqui o original da portaria, assinada 
pelo Governador, nomeando-me para o cargo. Eis o seu 
teor, na íntegra: 

ESTADO DE ALAGOAS 

O Governador do Estado, de acordo com o inci~ 
so I, do artigo 15, do Decreto-lei n<? 2. 704, de 28 de 
oUtubro de 1941, resolve nomear Luiz da Souza Cã~ 
yalcante,. Capitão Técnico do E_xército Nacional, 

__ _para exercer, em comissão, o cargo de Diretor, pa~ 
drão V, da Comissão de Estradas de Roda_gem do 
Estado, vago em virtude da exoneração ~e J:aime 

~FOnseca. 

Maceió, 31 de maio de 1951, 63<? da Repüblica.­
Arnon de Mello. 

Esta portaria foi a chave que me abriu as portas da 
política. No cargo de Diretor da Comissão de Estradas 
de Rodagem, fiz conhecimento, logo cedo, com o mundo 
político, em particular com os prefeitos. Em 1958, saí 
Deputado Federal e, depois, em 60, fui eleito Governa­
dOr do EstadO, Com O decisivo apoio de Arnon de Mello. 
Depois; vim a sentar-me COill ele aqui; neSte plenário. 

Então, eminente colega, por ter sido Arnon de Mello o 
instrumento do destino que me deu acesso à Casa de Rui 
Barbosa e qu_e me possibilitou a honra, que eu confesso 
muito maior, de ter sido povernador do rn,eu Estado, 
por todos esses motivos eu deploro, muito particular­
-mente, e muito intensamente, o falecimento daquele que 
em vida se chamou Arnon de Mello. Muito obrigado 
pela oportu~Ídade dest~ ~egisÍro~ 

O SR. JOÃO LúCIÓ- Eu ê que a~radeço a V. Ex•, 
- Senador Luiz Cavalcante._ 

-Arnon de Mello, dizia eu, era aquele homem amável, 
aquele homem que a todos diSpensava Um tratamento 
por igual. Foi um homem a quem tive a satisfaÇão maior 
de conhecer desde a minha infância e de quem logo fi­
quei cativo. Já disse desta tribuna algumas vezes que pre­
feria que estivesse sentado naquela cadeira o Senador 
Arnon de Mello e nãO este modesto orador porque, ho­
mein inteligente, estaria aquela cadeira mais bem_oçupa­
da. Mas, infelizmente, as coisas às vezes são assini, Deus 
chama primeiro os filhos bons, e o Arnon, acredito, foi 
um deles. É por isso que nós estamos hoje, aqui, 
prestando-lhe esta homenagem. Eu gostaria de ter.o dom 
da palavra para melhor falar do Arnon de M_ello, para 
dizer o -q~Uanto ele foi bom como Governador, como Se­
nador, e como pessoa humana, dura~te toda sua vida. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. J-OÃO-LLfCIO =-Com muita satisfação, nobre 
Senador Joã_o_ Calmon. 

O Sr. João Calmon- Enquanto os_ Senadores_hÕrii~ 
nageiam a niemória do companheiro desaparecido que 
tanto dignificou esta Casa, eu evoco, com a maior 
emoção, o jovem jornalista Arnon de Mello, que traba­
lhou nos Diários Associados e fez a cobertura da Revo­
lução Constitucionalista de 1932. Arnon de Mello foi um 
dinâmico repórter e um primoroso crOnista político. 
Lembro-me bem que ele era o repórter predileto do Ge-:­
neral Góes Monteiro, que lhe fazia conftdênCiãS e rev~ 
!ações exclusivas. Assis Chateaubriand sempre me dizia: 
"Calmon, eu sou devoto de Arnon de Mello". Depois de 
se afastar do jornalismo, Arnóti. de Mello iniciou uma 
carreira também vitoriosa como empresário. Mais tarde, 
implantou" e[n Alagoas uma admirável organização na 
área de ç_omunicação social; abrangendo jornal, rãdio e 
televisão. Como Senador da República, Arnon de Mello 
defendeu neste plenário, muitas vezes, a criação de um 
Ministério de Ciência e de Tecnologia, ideal que infeliz­
mente não pôde ver concretizado. Dedicou-§e tambéni _ 
com o maior empenho ao estudo de problemas da ener­
gia nuclear. Nesta hora em que todos nós pranteamos a 
memória- desse primoroso ser humano, desejo prestar 
uma homenagem especial a sua admirável companheira, 
a sua musa inspiradora, D• Lêda Colloi- de Mello, filha 
de um eminente homem público do nosso País, o Minis- _ 
tro Líndolfo Collor. Hoje, toda a famítiã de Arnon de 
Mello segue ã írispiraÇão da sua nova líder, que também 
dirige a LBA em A1agoas. E, graças a essa notável criatu- _ 
ra, que merece todas as no~as homenagens, os seus fi­
lhos estão plenamente· integrados nas duas áreas em que 
o pai tanto se destacou: as áreas de comunic_aÇà9 social, _ 
em São Paulo, e de poHtica. Nesta última, um de seus fi­
lhos, hoje, atua, com singular relevo, na Câmara dos De­
putados. Muito obrigado, nobre SeiLãdor João Lúcio, 
pela oportunidade que me ofereceu para prestar esta ho­
menagem ao inesquecível Arnon de Mello. 

O SR. JOÃO LÚCIO.- Agradeço ao nobre SenadQr 
João Calmon. 

Todos aqueles que quíserem prestar sua homenagem 
ao Senador_An:tQn_ de Mello, na tarde de hoje, _é para 
mim uma grande satisfação. 

Arnon de Mello foi Um corrip<Lnheiro de todos_ os tem­
pos. --Por todos os lug!ireS que Arnon de Mello percorria 
sertão "ãfora granjeava inúmeras amiZades e era abJ;"aça­
do pàf todo-s. <lsCmidor Arnon de Mello, nas suas cam-
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panhas, ou mesmo fora delas, todas as vezes que chegava 
a Alagoas não se esquecia de agradar as crianças,_e_dava 
especial atenção aos idosos e aos deficientes físicos. Ei-a 
seu costume levar uma pasta cheia de dinheiro, em notas 
de pequeno valor, para distribuir àquela criançada. Mui~ 
tas vezes, até, pedia~lhe para ajudar, mas ele nunca dei­
xava, queria distribuir sozinho. Em todo lug~u que che­
gava, era uma festa, pois ele foi, toda sua vida, um ho­
mem bom, um homem voltado para os pobres. 

Com seu desapa~ecimento, Arnon de Mello _deixou 
uma lacuna difícil de ser preenchida, c significou uma 
perda irreparável para todos nós, principalmente para os 
alagou no-s. --

No dia do seu sepultamento, toda a cidade de Maceió 
parou para dar seu último adeus ao Seilador Arnon de 
Mello. Foi unli tarde tumultuada, pois todOs queriam 
interromper o cortejo fúnebre para rezar por sua alma. 
Foi a demonstração inequíVoca de que o povo alago ano 
o estimava muito. ~ -

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex~ um apar­

te'? 

O SR. JOÃO LÚCIO- Com muita satisfação, nobre · 
Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- "E, de repente, não mais que 
de repente. .. " como_ diria o poeta Vinícius de Moraes, ti­
vemos, na Legislatura que vai terminar em 1987, a au­
sência do Senador Arnon de Mello deste Plenário. Hoje, 
V. Ex~, na sua autenticidade telúrica, está fal~nd()! como 
diriam os românticos: "com pureza d'alma", evocando a 
figura dequele companheiro da Câmara dos Deputados e 
do Senado da República, em quem encontrávamos sem­
pre um estímulo para cumprir com as nossas obrigações 
parlamentares. Nunca encontrei o Senador Arnon de 
Mello, o Deputado Federal Arnon de Mello, o Governa­
dor Arnon de Mello pessimista quanto à situação do 
nosso Pats, muito pelo contrário, fciáa Vez que S. Ex• en­
contrava um companheiro, desde os tempos da Câmara 
dos Deputados, a primeira palavra que S. Ex~ tinha era 
de referência ao último discurso que havia lido de seu 
companheiro. Porque, Senador João Lúcio, S. Ex• tinha 
aquilo que os nordestinos possuem, um ni.ãnancia1 de 
simPatia e de cordialidade para com os setts confpánhei­
ros. t por isso que, nesta tarde, quando na presença de 
sua ilustre família, chefiada, hoje, pela excepcional gaú­
cha D. Lêda, nós, pernambucanos, trazemos ao seu dis­
curso uma palavra de carinho, de afeto, e, sobretudo, de 
admiração à grande figura humana f: intelectual de Ar­
non de Mello: Arnon de Mello, o jornalista dos Diãrios 
Associados, da revista O Cruzeiro; Arnon de Mello, o 
Governador das Alagoas: Arnon de Me!lo, o Deputado 
Federal: Arnon de Mello, o Senador, e, sobretudo, Ar­
non de Mello, o pai de familia, o homem pUblico. 

O SR. JOÃO I.ÜC"IO- Muito obriiado a V. Exf., 
Nobre Senador Aderbul Jurema, pelo seu aparte. 

O Sr. Alo~·sio Cha~·es- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO LO CIO --Pois não. Ouço, com muita 
honra, o aparte de V. Ex~. nobre Senador Aluysio Cha~ 
ves. 

O Sr. Aloy.-.io Chaves- Nobr-e Sefiador-João Lúcio, 
V. Ex• foi o primeiro signatário do requerimento Para 
que, hoje, se dedicasse esta sessão- especial a homenagear 
nosso pmnteado co)ega, ex~Senador Arnon de Mello. E., 
de acordo com praxe desta Casa, V. Ex~ fala, neste mo~ 
mento, não só em nome do seu Estado, Alagoas, mas, 
também. em nome do seu Partido, o PDS. Associo-me a 
esSll manifesttlçào para dizer, agora, _e bem alto, que os 
atributos exepcion;.IÍS que Ornavam a personalidade do 
Senador Arnon de Mello, fizeram-no um dos mais ilus­
tres membros desta Casa. onde viril conhecê-lo pessoal-

mente._No contacto cqtidiano, na amizade que estre nós 
se estabeleceu, pude avaliar, não só a sua cultura gerai_, 
humanística, os seus talentos _como escritor,-como jorna­
lista, como parlamentar, mas também o profundo co­
nhecimento que tinha dos problemas ~o Nordeste e des_te 
País. Foi para mim Um prazer conviver com ele durante 
tantos anos, i_~cJusive,_!1uma ligeira permanência durante 
a Assembléia Geral das Nações .Unidas, em Nova Ior­
que, em 1979. O senado recebeu com prof"!_ndo pesar a 
notícia de seu falecimento, e os registros então a.qui fei­
tos, demonstram não só o apreço que desfrutava o Sena­
dor Arnon de Mello, nesta Casa, como o alto conceito 
em que era tido em todo o País. Associando-me· à mani­
TeStaÇão de V. Ex~, que é do Estado de Alagoas, re_ndo à 
família de Arnon de Mello, o preito da minha maior ad-

- miração, do meu respeito, na certeza _ge que o exemplo 
_qUe ele deixou há de frutificar em todos os seus descen­
dentes, para que continuel!l a trabalhar pÇ>r Alagoas e 

-pelo Brasil. 

O SR. JOÃO LúCIO - Muito obrigado a V. Ex~, 
nobre Senador Aloysio Chaves. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero, na tarde de hoje, 
agradecer a todos aqueles amigos do Senador Arnon de 
Mello, e também nossos amigos, que vieram aqui, com a 
Sua presença, nos ajUdar nesta tarde. 

O Sr. Affonso Camargo - Permite~me V. Ex• um 
aparte? 

--0 SR. JOÃO LÜCIO- Pois não, nobre Senador. 

o sr. Xffc;mso- Ca.margo --Nobre Senador, desejo as­
so'cíar a-Ba-nCada do Paraná à homenagem que se faz ao 
Senador Arnon de Mello; a quem conheci no início di 
minha carreira política. Militamos durante algum tempo 
no Partido Democrata Cristão, que tentava se afirmar 
naquela época, como um novo partido, um partido pro­
grãmático no -Brasil, e que, infelizmente, em determina­
do momento, foi extinto. M_as, naquela ocasião, -eu c·o­
nh-~~i- a persor{alidade de Arnon de Meiio, naquela épo­
ca, j_â ajudad9,, intensamente, na sua a~ividade política, 
por Dona Lêd8. -qUe participava intensamente da sua 

- vida po!iilca. E, hoje, faço umã reflexão com relação a 
esta preocupação de politização de uma nação, que é o 
que_ preocupa o País hoje em dia. Parece-me que o exem­
plq do Senador Arnon de MeHo mostra que essa politi­
zação não se faz de uma forma -massiva, e sim de uma 
forma q_omunitária. Parace-me que ele entendia que a 
politiza"Cão deVe começar na família, englobando a 
família _dentro de um espírito de democracia, e de partici­
pação, pois eu percebia, claramente, que ele via a minha 
atividade""" que sou de_ uma outra geração que a dele­
e a ativid_a_qe de outros. jovens politicos daquela época, 
com muita alegria, ele era uin estiint.ilador da nossa ativi-

-dade política: Quando vejo, hoje, toda a sua famíla inte­
grada na atividade, nãQ só política, comO de comuni­
cação, cjué"é Uma atividade essencialmente política, eu 
percebo que para ele era realmente uma filosofia de vida. 
Por isso, em nome dos meus colegas de Bancada, quero 
assõciar-me a essa hOmenagem merecida que V. Ex• faz a 
ele, pela sua figura de chefe de família e de um democra­
ta. 

Õ- Sr: JÓÃO LÚCIO ___:·Agradeço o aparte de V.-Ex•, 
-nobre Senador. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-me V. E~.f um aparte? 

O SR. JOÃO LÜCIO- Com muita satisfação, Sena­
dor_Helvídio Nunes. 

_O Sr. Heh·ídio Nunes- Eminente Senador João Lú­
cio, pennita V. Ex• que, por seu intermédio, também 
preste a minha homenagem pessoal ·ao Senador Arnon 
de Mello. Devo-lhe inúmeras gentilezas, pois que ele era 

·• 
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pródigo na distrH;mição de gentilezas. Mas devo-lhe, 
so.br~tudo, uma emoção. Não que ele a tivesse praticado, 
mas ele foi instumento dessa emoção. f! que ao aqui che­
gar, em 1971, fui designado para compor a Comissão de 
Constituição e Justiça desta Casa, e no dia da primeira 
reunião, sentindo no meu rosto talvez mais do que a ti­
mideZ:, mais do- que o receio, um certo temor de partici­
par daquela Comissão, onde pontificavam, entre outros, 
Daniel Kríeger: e J\lelson Carneiro, ele, sentindo esse mis~ 
to de timidez, de medo, de receio, e identificando todos 
esses sentimentos naquele nordestino que aqui chegava, 
naturalmente tímido, tomou-me pelas mãos e me levou 
para apresentar-me a todos os comp·mrentes da Comis­
são de Constituição e Justiça, e mais, fezwme sentar, exa­
tamente, entre dois luminares do Direito de nosso País, 
Gustavo Capanema e Milton Campos. Devo-lhe, por 
conseguinte, uma das maiores, senão a maior emoção 
por que já passei na minha vida. E no instante em que V. 
Ex~ fala, em nome do nosso Partido, na homenagem a 
Arnon de Mello, eu quero associar-me aos sentimentos 
desta Casa, e dizer, também, que, de todo coração. reve­
rente, presto, neste instante, as minhaS -homenagens de 
saudade àquele inesquecível, àquele grande Senador, à­
quele eminente brasileiro Arnon de Mello. 

O SR. JOÃO LúC[b- AgradeÇo o ap-ãrte de V. Ex•, 
nobre Senador. 

Voltando, quero pedir ao Deus Todo-Poderoso que 
conforte a famHia do Senador Arnon de Mello, para que 
não haja desespero, para que, de hoje por diante., se 
unam todos a bana Lêda, que também tinha aquele 
meSm-o espfrito, e sei do geSto de toda a família do Sena­
dor Arnon_de Mello, família unida, identificada com to­
d_as __ as coisas boas. E nesse caminho que ·seguimos, em 
que uns vão atrás dos outros- isso aí não há quem pos­
sa impedir, porque Deus assim marcou, que todos nós si­
gamos uns atrás dos outros - peço ao Deus Todo­
Poderoso que tenha o Senador Arnon de Mello no lugar 
mais desejad9, lá no reino dos- céus. Muito obrigado. 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moa~yr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte diScurso. Sem reviSãO dO orador.).....;. Sr. Pi'esi­
dente, Srs... Senadores, Sr~ Leda Collor de Mello, família 
de Arnon de Mello, minhas Senhoras e meus Senhores: 

Breve serão as minhas palavras mas evocam tempos 
distantes, quando, naqueles idos de 1932 e 1933, nós nos 
conhec~os. 

Trabalhava Arnon de Mello nos Diários Associados, e, 
eu recém-chegado da Bahia, envolto nos acontecimentos 
da Revolução Constitucionalista, lutava por um pouso­
na iriiprensa carioca. -E, por coiflcldência pub-licamos, no 
mesmo ano, depoimçnto sobre~ Revolução Constituciow 
nalista. __ Enquanto eu divulgava na Editora Nacional um 
trabalho-intitulado 21 de Agosto, que era a data do Mo­
vimento Constitucionalista, no Estado da Bahia, Arnon 
de Mello lançava o seu primeiro livro, aquele que marca­
ria, desde Jogo, a sua trajetóría política. Recordo do tex­
to e tenho diante dos olhos a sua capa, e, na lembrança, 
quando ele escreveu. O título era sugestivo: São Paulo 
Venceu. Ele afirmava isso numa hora em que se acredita-

-va que São Paulo estivesse derrotadQ. Essa afirmação ca­
racterizava Arnon de Mello. Ele previa, jã naqueles idos, 
antes mesmo da hora da convocação da Constituint,e de 
34, __ çji.le:" :~ãQ __ I:'_&UIP __ hayia_ yencido~ e. Jienceu- r-ea!m~-e, 
porque--o ideal que _ele animou os paulistas, naquele ins-­
tante. acabOu convertendo-sé na Assem-bléia Nacional 
Constituinle que votou a Constituição de 1934. 

Conheci~o desde_então. Fizemo~nos amigos. Acampa· 
nhei o jornalista e'tive o prazer de visitá-to no Palácio do 
Governador do Estado. Mas, foi como Deputado Fede­
ral, seu colega, e, mais tarde, como Senador, que maior 
foi a nossa c_o_nvivênciá. ---- ~ 
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Posso dizer que ele foi, nu-ma Terra de Marechais, or­
nados pelos galões, um mare<:hal civil, um marecl:Lal que 
conduziu as populações alagoanas, à.s urnas eleitorais, e 
derrotou até os mais poderosos adversários. A melhor 
demonstração, o depoimento mais veemente de qlie esse 
prestígio, essa aproximação Cõm-o -fjoVo- de sua Terra 
permaneceu até o último instante, acaba de ser afirmado, 
desta tribuna, pelo ilustre Senador João Lúcio: a apoteo­
se de solidariedade que constituiu o trajeto que leVou o 
seu corpo à sepultura onde jaz. 

Sr. Presidente, disse o ri obre Senador João Lúcio que 
Arnon de Mello não morreu realizad_o. Pennhír€l_S. Ex• 
que faça uma pequena ressalva, A sua obra foi completa­
da. Se alguma coisa: nii:Q reatizou1 _essa ê uma tarefa que 
ele delega à sua família, presidida e orientada pela firmê~ 
za, Pela dedicação e Pelo amor de Dona Leda que traz no 
sangue a bravura, o estoicismo e o e_otLisiaSmo que carãc­
terizou seu ilustre pai, Líildolfo Collor, sem o qual ale­
gislação trabalhista, no- Brasil, não teria sido votada, na­
queles primeiros anos ôa Revolução de 30. 

Quem será o juiz que julgarã a cada um de nós, se 
completamos ou não _a_n_os$a obra nesta vida~ O juiz é o 
povo e a sagração popular que caracteriza o sepultamen­
to dos homens que merecem o apOio das populações é o 
testemunho de que a obra foi realizada. 

Nãifé hãbito, Sr. Presidente, no CoilgresSo Nacional, 
no Congresso do Brasil marcarem-se, permanentemente 
as poltronas com os nomes dos ocupantes. Os nomes de­
saparecem-quando terminam as Legislaturas, mas, se 
fosse possível, de- agora por-diante, instituir no Congres­
so, ao menos no Senado, o hábito de marcarem-se per­
manentemente, com os nomes, como ocorre em outros 
Congressos do Mundo, daqueles que, passando petas 
Casas Legislativas, deixara-m um traço de luz, certamen­
te uma das poltronas, uma das bancadas desse Serúido 
teria para sempre gravãdo nome de Arnon de Mello. 
Porque ele sou_be servir à Pátria, honrar a família e, prin­
cipalmente, não -desiludir os- que acreditaram nele, desde 
os algores da mocidade até os dias finai~ de ~ma ·vida. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedi> a 
palavra ao nobre Senador Gastãci MUller. 

O SR."GASTÃO MOLLER (PMDB --MT. Pronun­
ciá o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena9p­
res, Srf-s. e Srs, membros da família Arnon de Mello: 

Quando o Senado da República se congrega para ho­
menagear a memória ·do ex-Senador Arnon de Mello, 
que tantos e tão meritórios serviços prestou a esta Casa e 
ao Congresso N_a_çionat, nós nos sentimos honrados pela 
alta deferência qUe -nos foi conferida, pelo nosso partido, 
de prestar, aqui, um breve depoimento a respeito da sua 

:; atuação na vida parlamentar e dos assinalados s~rviços 
:,que soube prestar ao Estado de Alagoas e ao País. 

Nascido a 19 de setembro de 1911, na cidade de Rio 
Largo, naquele Estado nordestino, Arnon de Mello 
bacharelou-se_ pela Faculdade Nacional de Direito em 
1933, aos 22 anos, quando jâ exercia as funções_dejorna­
lista na então capital da República. 

Sua vida política se inida-na União Democráticca Na­
cional, quando se elegeu, em 1950, Deputado Fede:ral, 
renunciando em 1951, para assumir o Governo do E_sta­
do, exercido até 19i6. 

Deve-se assinalar que aquele não foi um fác:iltffunfo, 
pois, apoiando pela segunda vez o Brigadeiro Eduardo 
Gomes, cõmQ canqjd_ato à Presidência_ da República, Ar­
non de Mello viu-o derrotado, enquanto a UDN vencia 
o pleit_o no plano estadual, depois de uma luta renhida, 
pois a disputa política era então acirradíssima no _Estado 
de Alagoas. 

Cump"Tidã aqUela gestão, Arnon de Mello se elegeS~ 
nadar em 1963, reelegendo~se em 1971 e 1979, com três 
mandatos sucessivos nesta Casa, o último dos quais if!.­
terrompido a meio pela morte. 
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Aqui, foi Presidente da Comissão de Minas e Energia 
e Suplente das Comissões de Economia e Finanças, n~_ 
primeiro mandato. Nos mandatos sucessivos, foi 
membro das Comissões de Minas e Energia e de Re­
lãÇõeS Exteriõi-es, suplente da Co-missão de Finanças. Np 
último mandato foi reconduzido ? Presidência da Co­
missãO de Minas e Energia, tigurando como membro da 
Comissão de EconOmia e Finanças. _ 

Tendo realizado várias missões ao E:!~.terior, foi Del~ 
gado da União Interparlamentar à Conferência de Cope­
nhague, em 1964, como também à Conferência._ de Ener­
gia Nuclear em Viena, em 1968, e na Conferência do Á­
tomo, no Japão, em 1968. 

Na mesma oportunidade visitou Israel, a lndía, a Chi­
na Nacionalista, o Japão, os EStados-Unidos, o Canadá, 
a Inglaterra, a Suíça, a Suécia;-a Espanha, Itália, França, 
Portugal, Romênia, União Soviética e Áustria. 

Foi, também, Delegado do Congre:-sso·-sraSileiro à 
Reunião do Parlamento Latino~Americario,.em Santiago 
do Chile, em 1971, representando o Senado na Copferên~ 
çia_ do Parla_mento EurOpeu e- dÕ Parlãffirú1to"Taiino~ 
Ameri<:::ano, em Luxemburgo, em -19fs~ b"ifeiildo brasi-­
leiro à Conferência da ONU, em Nova IOrque, em 1973. 

Participando, da ARENA, desde a sua fundação, re~ 
_ presentou o partido, atendendo a convite_ do governo 

Alemão, em visita às cidades germânicas de Frankfurt, 
Nuremberg, Colônia, Bonn e Munique, visitando, a con~ 
Vi te do Itamarati, a Áustria, em 1979 e voltando a repre-­
sentar o Senado, na Conferência da ONU, em 1979. 

Jornalista na juventude, apontado entre os bons arti­
culistas dos "Diários Associados", Arnon de Mello se 

_fazia notar _pelo estilo-objetivo e claro-da exPosiçãO, en­
quanto, como orador parlalnentar, se permitia maiores 
vôos, marcada sua eloqüência pelo lavor estilístico da 
frase. 

Preferia, entre todas, a tan~fa de escrl!ve_r, por isso dei­
xou dezenas de títulos publicados, abrangendo a expe­
riência administrativa1 o emprego da energia nuclear e o 
desenvolvimento cientifico e tecnológícci, as telecomUni­
caçÕCs, os problemas da educação e do desenvolvimento. 
· Afeito às pesquisas biográficas, escreveu "Três Ala~ 

goanos", "Pensamento e Ação", "'Chefes de Estado" e 
outros livros, deixando três volumes de Prestação de 
Contas ao Povo, editados pelo Senado. 

Além dos temas de Energia, Educaç1_ío eSa9de, dedi­
cOu especial atenção à ptoblemãtica- iiordestín<i, -defen­
dendo, vigorosamente, a política dos incentivos tiscais à 
região, ao desenvolvimento da indústria açucareira, à 
análise das desigualdades regionais diante da legislação 
tributária. 

Dos trabalhos de cunho internacional de Arnon de 
Mello, destaca-se "Portugal e as colônias da Africa", 
evidenciando-se_, entre os seus melhores ensaios, .. 0 inte­
lectual e o homem público", 

Defensor intransigente da iniciativa privada, admitia a 
interferência do Estado no campo da Economia, com fi­
nalidade eminentemente indutiva ao desenvolvimento, 
não com a mesma intenção lucrativa da atividade priva­
da, mas promovida para abrir-lhe um caminho pio~eiro, 
tendo em vista o interesse nacional. 

Ensaísta de arguta penetração, pesquisador dedicado 
dos problemas econômicos e financeiros, eficit'mte e Claro 
expositor na tribuna parlamentar, administrador corre­
lã~ Arrion de Mello serviu à Imprensa, ao Executivo e ao 
Legislativo com a mesma fé nos destinos do País e o mes­
mO denodo cívico, sempre fiel à legenda partidária, tem­
perando por um comportamento intransigentelrierite li­
beral sua linha doutrinária social-democrãtica_ 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V, Ex~ um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜJ..LE~.- _Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Gastão Müller, não 
precisaria solicitar eSte aparte a V, Ex•, jã que fala em 
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nome do nosso Partido. Mas, nesta sessão de homena­
gem a de recordações, o representante de Minas Gerais 
nãO poderia ficar calado, sobretudo quando sente_D_a 
alma uma grande tristeza- a tristeza pelo desapareci­
mento_do companheiro que se foi. O nobre Senador Nel­
~on Carneiro rec:.or~ou a figura do jornalista, do Senador 
combativo, do homem público exemplar. Quero _r~fedr: 
me, neste aparte a V._:cx~. que tive oportunidade de tra-_ 
balhar com o Senador Arnon de Mello, mal chegava eu 
ao Senado da República, na Comissão de Minas e Ener­
gia e, posteriormente, como Presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito do Acordo Nuclear, Acordo 
Nuclear que S. Ex• conhecia perfeitamente. Era um pro­
fundo conhecedor do problema nuclear, não apenas rela­
tivamente ao Brasil, mas no que diz respeito à própria 
universalidade dos fatos que cercam a energia atômica. 
Portanto, neste instante, juntando a minha V()Z à de V, 
Ex• só tenho um pensamento: que Deus guarde a alma 
do companheiro Arnon de Mello. 

Q'SR. GASTÃO MÜLLER - Muito obrigad_o pelo 
aparte de V. EX•, que vem enriquecer o meu pronuncia­
mento. 

Nesse preito de saudade, em que nos curvamos, reve­
rentes, diante do seu exemplo de vida, queremos assina­
lar que os traços da sua atuação nesta ÇaSa s_~ry~rão para 
orientar, sempre a quantos queiram servir ao Pafs e às 
instiTUições democrãticas, 

A sua digna família quase toda aqui presente, fa:ço 
chegar os sentímentos de profundo pes:ar pelo falecimen­
to do prezado amigo Arnon de Mello, em meu nome pes~ 
soai e do PMDB, fazendo votos que o seu exemplo fruti­
fique, sempre, não só entre os seus herdeiros, mas, tam­
bém, junto aos atagoanos e portanto dos brasil~iros de 
um modo geral, pois, se isso acontecer a lu_ta do hom_en_a­
geaâO não terá-sido em vão. 

Que o SupremO Arquiteto d_o Universo dé ao espírito 
de Arnon de MelLo a paz que ele bem o merece lã no 
Oriente Eterno. 

Era o que· tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PDS- A L. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Talvez minhas palavras se tornem até desoecessãri~s. 
pois os ora·dores que me antecederam, Senador João Lú­
cio, em nome do PDS, da Bancada de Alagoas, Senador 
Nelson Carneiro, companheiro antigo do Senador Ar­
non de Mello, Senador Gastão MUller, em nome ~o 
PMDB, dissecaram a figura impar de Arnon de Mello; 
mas dadas as ligações e até os desencontros às vez_es de 
Arnon e de Rui Palmeira, o meu saudoso pai, era impe­
rativo que eu trouxesse também o meu testemunho, nes­
ta hora, do quanto Arnon de Mello contribuiu para o de­
senvolvimento das Alagoas. 

Se é verd~çl~ que os mortos comandam os yivos, a vida 
pública em Alagoas vai ter, por muito tempo, a presença 
-e a inspiração deste eminente jornalista, deste homem 
público dos mais festejados e Qeste empresário tenaz e 
audacioso: Arnon Affonso de Farias Mello. 

Morre o Senador Arnon de Mello aos 72 an_os de ida~ 
de. 

Nascido no Engenho Cachoeirinha, na Cidade de Rio 
Largo, próxima à Capital de Alagoas, Arnon era tilho de 
Manoel Afonso de Melo e Dona Lúcia Farias Meto. 

Filho de Senhor de Engenho, não teve Arnon a sorte 
de herdar fortunas, porque log9 as Usinas Henguliram" 
o banguê de seu pai que veio ser comerciante em: Maceió. 

Início dificil da vida, de jovem estudante do ai_J.tigo 
"Ginãsio de Maceió", onde, mercê de Deus, surge, como 
sucedâneo de sobrevivência, a vocação literãria, expressa 
na grande paixão de Arnon, o jornalismo. 
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Logo no "Ginãsio de Maceió", fundou o jornalzinho 
.. 0 Eco", para logo em seguida ser um dos fundadores 
do primeiro gr6mio literário de Alagoas, o ··Guimarães 
Passos". 

Conseguiu, jovem ainda, seu prinleiro- emprego_ de -
agenciador de assinaturas, depois r-evisor e repórter, do 
vetusto Jornal de Alagoas. Chegou a ser Diretor deste 
mesmo periódico, de 1936 a 1942. · · 

Iniciou sua carreira jornalística sob a orientação do 
bravo Luiz Silveira, corivíVendo oomas-iilãiS-T!uStres fi­
guras do jornalismo da época, Lima Júnior, Artur AciO­
!i, Carlos Garrido, Manoel biéguCS ·Júnior, Rau_i I:-im!l, 
Valdemar Cavalcanti, Afiânio Melo e tantos outros. 

Estava, assim, impulsionada e motivada a vida do jo­
vem Arnon de Mello. 

Um passo a mais e se encontra Arnon no Rio de Janei­
ro, em meio a nomes ·do porte de Assis Ch~teaubrland, 
Joel Silveira, Orlando Dantas e Costa Rego. 

Começa a trabalhar no A Vanguã.rda, no Diário de 
Notícias, O Jornal e, finalmente, no Diário Carioca, que 
terminou comprando, numa demonstração da ousadia 
do empresãrio qUe cOmeÇava a brotar. 

A meu ver, entretanto, o maior e mais decisivo mo­
mento da vida de Arnon de Mello foi ter encontrado pe­
los caminhos dificeis e competitivos do Rio de Janeiro 
aquela que foi sua inspiração, seu braço direito, sua se­
gurança, a figura í.ffipar e excePcional de mulher e dé pes­
soa humana que se chama Leda Collor. 

Com ela, a inteligente filha do Ministro Lindolfo 
Collor, Arnon se consorciou, gerando uma plêiade de fi­
lhos exemplares, todos eles já prestando relevantes ser­
viços nos vãrios setores da atividade humana: Leopoldo __ 
Affonso, expoente na l,administrã.ção da Rede ÇH~_~o ~e 
TelevisW, Leda Marià, casada com o EmbiiXador do 
Brasil no Egito, Ana L uisa, jornalista e escritora de 1~­
gos méritos, Fernando Affonso, hoje Deputado Federal 
e Prefeito de Maceió em minha- Admiilistfã.ç3o, Pedro 
Affonso; no momento, à frente da prestigiada e prestante 
Organiza<;ão Arnon de Mello, em Alagoas. 

Jornalista vitorioso, Arnon reso1Ve ingreSsar fla vida 
político..:partidária- em A,lagoas, enfrentando, em 1951, 
uma das fases mais difíceis da vida política de meu Esta~ 
do. 

Não era fácil ser adversârio político de um Silvestre 
- Péricles de Goes- Monteiro. 

Mesmo assim, Arnon, ao lado de bravos companhei­
ros, entre os quais me orgulho de mencionar meu pai o 
então Deputado Federal Rui Palmeira, conseguiu eleger~ 
se Governador de Alagoas e, ao mesmo tempo, Deputa~ 
do Federal, na legenda da antiga e inesquecível UDN. 

Assumindo o_ Governo, despontou a alma do pioneiro, 
construindo, a duras penas, a primeira estrada asfaltada 
de Alagoas: Maceió-Palmeira dos lndios. 

'Depõe, a este respeitot com bastante felicidade, o ex­
Gover~ador Theobaldo Barbosa, à época seu Chefe de 
Gabinete: .. Quando então o Governador Arnon de 
Mello tencionou construir a estrada Maceió x Palmeira 
dos lndi_os, ele lutou com grande adversidade, porque 
contava com uma bancada na Assembléia Legislativa 
com apenas um deputado a mais do número suficiente 
para aprovação de sua mensagem. E tinha ainda o Go­
verno federal contrário: era o Governo de Getúlio Var­
gas, que era do partido contrãrio ao de Arnon de 
Mello'\ apesar das suas amizades. 

O Sr. Albano Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Com muita 
honra. 

O Sr. Albano Franco - Nobre Senador Guilherme 
Palmeira, por várias razões e motivos, não poderia, em 
meu nome pessoal, do vizinho Sergipe, deixar de prestar, 
nesta hora, uma homenagem justa à memória de Arnon 
de Mello. E eu o faço na condição de político e empre-

sário, porque político e empresário era Arnon de Mello, 
_ele que foi neste País, que tanto necessita de criatividade 
e de audácia, Um dos pioneiros, um dos principais líderes 
em comunicação, em todo o Nordeste brasileiro, c_omo 
aí estão a ateStar hoje, a obra que ele deixa em Alagoas, 
que sã9 as Organizações Arnon de Mello. Também não 
poderia deixar, neste instante, de referir~me à sua com­
panheira, Dona Leda Collor, exemplo virtuoso de espo­
sa e mãe, que soube aliar o seu valor intelectual e de mu­
lher forte ao espírito humanitário que Alagoas reconhece 
e homenageia. Também aproveito o ensejo para, nesta 
hora em que se homenageia o Senador Arnon de Mello 
~que foi colega nesta Casa do me_u pai e seu amigo­
referir-me a seus filhos, hoje homens da minha geração, 
que são: Leopoldo e Fernando Collor de Mello. Não po­
deria, neste instante, deixar de me associar às palavras . 
justas e merecidas que o nobre Senador Guilhermf!_~a_l~ 
meira, eril nome dasAI2goas, faz ao homem que fez jus a 
esta Cas_a_e que fez jus a Alagoas, ao Nordeste e ao Bra­
sjl. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito grato 
pelo aparte, nobre Senador Albano Franco, que ilustra 
minhas modestas palavras em homenagem a este grande 
brasileiro. - ---

Mesmo político, Arnon de _Mello jam~is deixou de ser 
jornalista, transformando-se logo, em 1952, em empre~ 
sârio de jornal, quando comprou a Gazeta de Alagoas, 
b~1e, o _maior rJ!atutino do Estâdo. 

Com seu espírito de pioneirismo, Arnon construiu a 
Rádio Gazeta, AM ~ FM, culminando a sua influência 
no processo de comunicação do Estado com a instalação 
dã priÍneira estação de televisão do Estado, a TV -Canal 
7, uma das m_a_is bem equipadas emissoras deste País. 

Com esta folha de serviços e com uma vida toda volta­
clã Para Alagoas, é que Arnon de Mello chega a este Se­
nado da República, em 1963, para se notabilizar pelos 
releVantéS serviços aqui prestados, sobretudo na Comis­
_são de Minas e Energia, da qual foi Presidente até o mo­
mento em que se licenciou para tratar de sua saúde. 

Não é teffipo, nem hora de se tra<;ar o perfil ao Sena~ 
dor Arnon de Mello. 

Quero apenas, juntar a minha homenagem e urgir a 
míii-ha saudade com a presença da lembrança de Arnon 
de Mello, neste Senado Federal, pois reverenciamos a 
memória- de um grande homem da minha terra e deste 
BI-asi I. 

Como o fiz Pessoalmente, uno-me, neste momento e 
nesta Tribuna, à dor de todos os seus familiares e ami­
gos, fazendO votos a Deus para que a vida jornalística, 
emJ)res<i.rlal, política e amiga de Arnon de Mello tenha o 
prosseguimento e a projeção a que ele fez jus e que seus 
filhos, sob1etudo o político, Deputado Federal Fernan­
do Collor de Mello, continuem sabendo ser dignos da 
memória ·de um grande Pai. (Muito bem!) 

I 

Vo~ação, enl turno único, do Requerimento n'í' 793, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 3~1._ alínea c, dQ Regimento Interno, urgência 
para o Requerimento n'í'784, de 1983, de autoria do Se­
nador Henrique San:tillo, que solicita criação de uma Co­
missão Especial Mista que deverâ ser formada de 11 Se­
nadores e 11 Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econó­
mico, social e institucional do Pafs. 

2 

Vo~ação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 

_ de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
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de magistrados que devam integrar tribunais comjuris­
dição em todÕ o território nacional, tendo 

PARECER, sOb n'í' 634, de 1983, da Comissão: 
- df! Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de, com voto vencido do Senador José lgnãcio. 

3 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliininar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen .. 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'í' 39, de 1983, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza o Po~ 
der Executivo a conceder um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) pára os ServidOres públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nl' 739, de 1983, da Comissão: 
-de Conslituição e Justiça, pela constitucionalidade. 

4 

Votação, em primeiro turno (apredãção preliminar da 
constitucionalidade e _juridic_idade, nos termos do a_rt. 
296 do Regimentõ Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n' 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n' 738, de 1983, da Comissão: _ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

- injuridicidade. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciaçãO pfelirriinar da. · 
constitizcíonalidade nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Proj_eto de Lei do Senado n'í' 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do ãlcool pàra venda aproprie­
táriOs de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, na:s t:on­
~içõ_es que especifica, tendo 

PARECER sob n~' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n'í' 337, de 1981, de autoria da Comissão Especiil.l do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cesso Penal, terido 

PARECER, sob n'í' 741, de 1983, da Comissão 
-de Constltuicão e Justiça, favorá.vel, nos termos de 

sUbstitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'í' 800, de 

1983, de autoria do Senhor Senador Josê Ignâcio, de 
adiamentO da discussão para o dia 27 de outubro.) 

O SR. PRESIIlENTE (Moacyr Dalla}- Está encer~ 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 45 minutos.) 
-DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

MÁRIO MAIA NA SESSÀO DE 18-/0-83 E QUE, 
ENTREGUE À REVJSÀO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ,I. Presidên­
cia se sente"ita obrigação de tambêm dizer algumas pala· 
vras nesta sessão especial em que se homenageia a me­
_mória desse grandé brasileiro que foi Arnon de Mello. 

Eleito senador pela primeira vez em 1963, foi duas ve­
zes- reeleito e estava no meio do seu terceiro mandato 
quando a morte o vitimou após longa e pertinaz enfermi­
dade. • 

Pronunciou neste plenârio vârios discursos onde se 
notava sempre a sua preocupação com os grandes 
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problemas nacionais, os quais debatia com seriedade e 
demonstrava a solidez de sua vasta cultura. 

Nas comissões a que pertenceu se destacou sempre por 
sua presença infatigável e peloS seus pareceres, estudan­
do a fundo a matéria nesses tra~ada pela riqueza de argu­
mentos e ra-zões abalizadas que apresentava. 

Pela sua luminosa passagem por esta casa, deixa o Se­
nador Arnon de Mello uma lacuna diffcil de ser preen­
chida, e em todos nós um grande vazio pela perda de u_m 
homem fino, de educaÇão eSmerada que a todos encanta­
va por sua personalidade cativante. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Antes de en­
cerrar a presente sessão, a Presidênciâ desfghã p-ata a or­
dinária de amanhã a seguínte 

ORDEM DO DIA 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC.- Pronuncia o 
seguinte discurso. Sr. Presidente e Srs. Senador~: __ _ 

Hoje é dia 18 de outubro, este dia no calendário da 
Igreja Católica assinala Q Dia de São Lucas.~ 

São Lucas, aquele que antes de ser santo era homem e, 
como homem, um artista, pintor, um escritor evangelhis­
ta que foi, um biógrafo da vida de Jesus Cristo, e tam­
bém um ser humano que amava fraternalmente os seus 
semelhantes, escolheu para sua atividade profissional, 
exercício da medicina:- Médico, era aquele que cur_ava 
com a ciência, com a arte e com o amor. Nós no Brasil 
consagramos o Dia de São Lucas para homel}agear o 
médico, e foi escolhido esse dia, como Dia do Méd.i<;o. 

Portanto, Sr. Presidente, neste momento, como médi­
co que somos e como Presidente da Comissão d_e_ Saúde 
do Senado da RepúbHca, quero, neste momento, trazer à 
classe médica os me1.1s mais sinceros votos_ de que ela 
continue o seu destino, através da arte~ da ciência~ c.u­
rar, procurando minorar os problemas de seus semelhan­
tes. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. EX'- um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu havia deixado para foca­
lizar mais tarde o Dia do Médico, masjâ que V. Ex• o faz 
com f;\Utoridade de médico, gostaria de aditar ao prQ_[lUn­
ciamCnto de V. Ex~ um_ tr_echo do discurso que eu deveria 
p'i-oferir: · __ _ 

"É o médico não só um homem que busca r!!qté_c!io 
para os males fisiCos, mas ainda_a esperança que aliirien­
ta á.os mais humildes nos momentos de desespero, e a tâ­
bua de salvação_ para os sofrimentos daqueles que não 
podendo curar seus entes queridos, se confortam com a 
dedicação encOritrada no colega _e amigo que, a seu lado 
e solidariamente,. sofre a perda de um ser humano, víti­
ma do estado d~_di_fiç_!Jldades em que vivemos lodOS, UriS 
mals outros menos, mas tOdos· numa inglória luta de 
sobrevivência", 

V. Ex•, faz muito bem em exaltar, neste momento, a 
classe médica, justo quando ela lllta_ por uma melhor re­
muneração e por um estímulo maior dos Poderes Públi­
cos. Louvo V. Ex• por sua iniciatiVa:: 

O SR. MÁRIO_MAIA --Agradeço, nobre Senador 
Nelson Carneiro, o aparte tão brilhante que V. Ex• traz 
ao meu modesto pronundarriento, que preténde home­

. nagear, nesta tarde, o médico, a figúl:iiSitlgl!-l.ar do mêdi-
co. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores:· 
Trazemos1 portant"o, não só· em rioriíé pessOal~ como 

·ácredito estar falando neSte inStarite, em nom~~ do tneu. 
'Partid~ e em nQinÇ 9-o Sen"ado a.a ·R.epública, al> .. hom(m.a-:­
gens m~recída~ e a saudação· àqueles que, no Silêncio' de 
seus coi-lsultóripS, õo escondido dos am,.bulatórios ~das 
enfeimarias, diuturnamente cuidam de minorar a dor 
dos nossos sc:riTélhantes. Espech\lmente, Sr. Presidente ~ 
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nobres Srs. Senadores, eu quero trazer a minha homena­
gem a esta classe laboriosa, a estes soldados de branco; 
quero trazer o meu tributo homenageando a figura do 
médico, através da personalidade e da atjy_idade daqueles 
que se adentram no coração de nossa Pátria, ·e vão ao 
longo dos rios, nos recônditos da florestas, solidariamen­
te levar a sua assistência, um pouco do seu saber àquelas 
populações distantes e carentes dos mais elementares e 
comezinhos princípios de assistência, não só médica, 
como social, cultural, jurídica, enfim, de toda ordem. O 
médico do inferior, nobre Sr. Presidente, não é só médi­
co, mas também é o conselheiro, é o juiz, é aquele procu­
rado para dirimir dúvidas, nãõ só de ordem da saúde, 
mas dúvidas também de ordem moral e espiritual. Aque­
les médicos, Sr. Presidente, no interior do BraSil, sem re­
cursos de qualquer natureza, muitas vezes são obrigados 
a faz&r atendimentos dramâticos, nas condições mais ele­
mentares, como intervenções cirúrgicas em postos médi­
ç._os, partos cezârios de emergência em postos médicos e 
intervenções cirúrgicas atê em domicíliOS. -

A Sr~ lris Célia-- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com tõdo prazer, nobre Se­
nadora, Professora lris Célia. 

A Sr•lris Célia- V. Ex' traz hoje a esta Casa uma das 
mais justas homenagens que podemos prestar à figura do 
médico, o incansável, o amigo, o que está sempre presen­
te nas horas mais difíceis. E lembra, com muita proprie~ 
dade, o exercício da Medicina em zonas inóspitas, em lu­
gares de dificuldades, nas zonas rurais, pelas noss::~s pl::~­

-gas, e eu queria juntar-me a V. Ex• Talvez as minflas pa­
lavras não tenham o brilho da sua eloqüêncja comv mé­
dico, a sua defesa de uma·causa justa e própria, mas qut;­
r<Yque mesmo assim elas sejam somadas às suas, numa 
homenagem de muita gratidão e de muito ainor a esta 
dasse anônima que tantos benefícios faz a humanidade. 
Muíto- obrigado, nobre Senador. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu é que agradeço,. nobre 
Sénádora lris Célia. O seu aparte vern:e·n-rlCjUecer as mi­
nhas descoloridas palavras, com as quais estou procu­
r"ando homenagear esta classe, às vezes tão mal com­
preendida, mas sempre respeitada, acredito querida, por­
que são nos momentos dramáticos da vida e, mUitas vt;­
zes, nõS momentos derradeiros que, por força das cir­
cunstân~ias, ela está sernpr_e presente. 

Portanto, as palavras de V. Ex9, como educadora e 
como mulher do interior, trazem ao meu disc.urso o re­
gistro que nós fazemos com muito amor e carinho, por­
que ê muito apropriado e conhecedor das causas. 

--Sr. Presidente e Srs. S.enadores, queremos deixar regis~ 
trado, hoje, nas páginas do Diário do Congresso Nacio­
nal, esta comemoração e homenagem ao Dia do Médico 
brasileiro, estendendo a todas as associações médicas, de 
todos os Estados, que estão hoje comemorando o dia da­
queles que, na simplic:idade dos _ambulatórios, executao-

, do pequenas intervenções, pequenas cirurgias, ou nos re­
ceituários cotidianos dos ambulatórios públicos munici­
pais, escaduais e federais; _quer nos meios requintados 
dos grandes hospitais, onde se executam as mais finas 
operações, como só i _acontecer nas intervenções· cirúrgi­
cas que se_ fazem no órgão mais melindroso e central do 
corpo humano, que ê_ o coração_. 

O. Sr. Passos Pôrto - Permite V .. Ex• um ªparte? 

.c) sR.·~ MÁRIO MAIA _;_·Com iodo prazer, nobre Se­
nador. Passos Pôrto. 

·o Sr. Passos Pôrto- Nobre. Senador Mário Maia, 
ni~guê~ mais do que·V. Ex• tenl autoridade,. neste pie~ 
nário, neste Dia de Sãq Luc.as, para hÕm~nageaÍ" o médi- ~ 
co brasileiro; p~rque ninguém nlats do que V. Ex' - re-

• 
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pito- é o símbolo do médico brasileiro. Tenho co,nheci­
mento da sua vida de profissional, ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Muito obrigado. 

O Sr. Passos Pôrto- .. , de suas lutas naquele distante 
Estado do Acre, sem assistência, sem base científica, 
num Estado ainda em formação. V. Ex• t.em sido u_rp. 
apóstolo da Medicina naquela ãrea, sendo um médico 
eclético, servindo àquela população desassistida neste sa­
cerdócio em que V. Ex• ê símbolo, mas que há tantos, 
neste Brasil afora, prestando estes serviços às populações 
do interior, levando a elas não só o conforto da asSistên­
cia médica, mas também o _oonselho que tanto fez, ao 
longo de nossa História, o médico de família. De modo 
que V. Ex~ ê um representante deste médico de famJ1ia, 
aqüi, e é com V. Ex.' que me solidarizo nas homenagens 
que se prestam a esta eminente profissão que é a Medici­
na. 

O SR. MÃIÜÓ -M:_AIA --Muito obrigado, nobi-e Se­
nador Passos Pôrto. E, é por isso que eu enfatizava o tra­
balho do médico do interior, porque riõS temOs uma" par­
cela dessa experiência, em verdade, como V. Ex~ destaca 
e_ nós modestamente confirmamos. Muitas vezes, em 
e9ngressos de colegas, onde as especialidades se fazem 
presentes, costumam os colegas perguntar uns aos ou­
tros, qual é a espéCüilidade de cada um, e costumamos 
responder quando perguntam a nossa especialidade: ~o­
mos médico do interior. l~s9 porque<? médico do inte­
rior,_ como dizia no inícío do meu discurso, tem que exer­
cer todas as especialidades, desde o atendimento à ges­
tante nos cuidados maternais, na assistênci_a ao parto e 
na assistência ao recém-nato, à criança na puberdade. e 
na adolescência. Ele enfrenta teclas as f::~ses da vid_a, ou 
melhor, enfreilta todas as doenças ou todos os acidentes 
de saúde que incidem em todas as faixas etárias. 

AS$im, o médico do interior é obrigado a ser uma po­
JiclioíCo, ser um pediatra, um obstetra, ser um cirurgião 
g-eral; -s-er-o-dínic-o e;- além -disso,- ser G--ger-}at+a,-~-r- -o-coP.­
selheiro, o psicólogo, o psiquiatra, enfim, aquele médico 
polivalente_que_as populações do interior de nQsso País 
tanto ·necessitam. 

Ó Sr. JOãO Calmon..:..:.._ Senador Mário Maia, permita­
me um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com todo prazer, nobre Se­
ilãâõYJõãõ éãfmon. 

O Sr.-João Calmon- Desejo solidarizar-me com V. 
Ex~, no momento em que presta uma homenagem ao Dia 
do Médico. Nesta hora em que estamos todos entoando 
um hino de louvor a esses admiráveis profissionais, deve­
mos destacar a necessidade de ser desencadeada neste 
PWs uma campanha para garantir aos médicos uma re­
muneração condigna. Ainda, na semana passada, nós 
homenageamos aos professores, também vítimas de uma 
política discriminatória, responsável pelo pagamento ao 
magistério primário d~ apenas 10% do salário mínimo vi­
gente em várias regiões. Na hora em que todos nós ho­
menageamos o "Dia do Médico", impõe-Se um mutirão 
nacional, para que o Brasil não chegue a ter os seus mé-­
dicos descalços, como aconteceu, no passado, na Re­
públíca Popular da China. Unamo-nos numa cruzada 
para que os m~dicos brasileiros não continuem subem­
pregádos e marginalizados, com um salário, realmente, 
muito abaixo da sua qualificação profissional e do apos­
tdad0 !iue exercéffi em todas as regiões do_País, in-clUsive 
nas áreas de mais baixo índice de .desen~olvimento. 
Congratulo-me com V. Ex• por ~sa homenagem à classe 
que V. Ex• tanto honra e tanto dignifica. 

0 SR. MÁRIO MAIA - Muito obrigado, Sen!ldor 
João Calmon. Acrescento seu aparte com muita honra 
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ao meu discurso, nesse momento em que V. Ex~ aborda 
outro aspecto da atividade médica, que é a parte dos ho~ 
norários. -

Ultimamente, vê-se na imprensa uma crítica acerba 
até, muitas vezes injusta, procurando estigmatizãr a clas­
se médica através de uma falha de um profissional, e 
coloca-se no banco dos réus, ao invés do indivíduo, às 
vezes, toda a atividâde, e tem sido polêmica a colocação 
que se tem feito do Chamado erro médico . .t. difícil ava­
liar o erro médico, porque corri a forrriação humanística 
que todo médico recebe, e com a opção que se faz para __ _ 
essa atividade, não cabe, absolutamente, a negligêncía. 
Acontece, entretanto, que nós, médicos, trabalhamos 
com uma coisa muito melindrOsa, muíto sensível, que é a 
vida humana, e ao se tratar desta coisa maravilhos_a que 
é a vida tem-se que ter uma concentração muito grande 
para que não aconteça o chamado errO inédico.- Nós, se­
res humanos, todos somos vítimas do erro, e muitas ve­
zes acontece o erro médico porque o médico está asso­
berbado de trabalho, obrigado que é, muitas vezes, a fre­
qUentar vários ambulatórios, correr de uma casa de saú­
de para outra, para ganhar o mínimo para seu sustento, 
trabalhando cansado, exausto, saindo de um plantão e 
entrando em outro. Então, indeeendenternente da sua 
vontade ou dos seus cuidados, às vezes, acontece um aci­
dente. 

Por seu trabalho, o médico é pessimamente remuncrã-­
do pelos poderes públicos, quer municipal, estadual, fe­
deral ou autárquico. 

Como exemplo, basta dizer que os honorários profis­
sionais do médico, na Previdência Sodai~ Para a .ldmís­
são, está em torno de 100 mil cruzeiros. Um médico Dão 
pQde, absolutamente, viver com um ordenado dessa na­
tureza, e é obrigado a ter quatro, cinco empregos, tirar 
plantão em várias casas de saúde para poder ganhar o 
mínimo de sustento para a sua família. · 

Sr. PreSidente, Srs. SenadoreS, já que o nosso tempo se 
esgotou e desejando atender a uma advertência qlle o 
Presidnete da Mesa nos faz, porque, como médko, tam­
bém deseja saudar o dia· de hoje, encerramos aqui a nos­
sa saudação ao médico brasilerio, nesse 18 de outubro, 
data em que nós todos, tomando como padroeiro São 
Lucas, festemos no Santo, no homem, no artista e no 
méidico o _dia dos soldados de branco. 

Ao finalizar, queremos dizer que os médicos, além de 
exercerem a atividade profissional específica, e-les geral­
mente acrescentam na sociedade muitas outras contri­
buições quem todos os campos da atividade humana, oa 
atividade cultural, artisti~, social e política. Prova disso 
é que a Mesa que preside os nossos trabalhos é constituí­
da, na sua maioria, de ilustres médicos, Senadores._que 
tanto engraT!.decem e dão orgulho a esta Casa. O Presi­
dente do Congresso Nacional, nosso companheiro Nilo 
Coelho, que por sinal está sob os cuidados de profissio­
nais colegas seus, é médico; o Vice-Presidente, Jaison 
Barreto, é médico; o Sr. l~'-Secretário, Henri(rue Santillo, 
é médico; o colega que estâ presidindo, neste momento, a 
Casa, este velho guerreiro político, é de profissão esculá­
pio1 o nosso Hustre companheiro Almir Pinto. 

Portanto, Sr. PreSiden-te, enCerro este registro coril o 
meu mais profundo respeito, em hoffienagem ao Dia do 
Médico, na data de hoje. Muito ohr(gã.dO. {Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO.SR. JU­
TAHY MAGALHÃES NA SESSÃO DE 20-/0-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS _: BA. Pfo· 
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente,~Srs. Sena­
dores: 

Na linha de nosso pronunciamento anterior, nest-e ple­
nãrio, e no desejo de dar mais ampla divulgação às infor­
mações e dados colhidos na CPI que investiga as causas 
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da pobreza absoluta do Nordeste, faremos referência 
!t_ojc;: aos depoimentos de duas personalidades: o Dr. José 
Osvaldo Pontes, Diretor-Geral do DNOCS e o Brigadei­
ro Hugo Piva, Vice-Diretor do Centro T~nico Aerocs­
pãcíal de São Jo~_é _dos Campos. 

Embora tratando-se de posturas diversas, visando a 
contornar os problemas da seca nordestina, os dois de­
poimentos refletem um obstáculo comum, a saber. a ca­
rêllcia de fundos capazes de pôr em funcionamento os 
projetos idealizados num e noutro órgão. 

- Situemos, de maneira separada, cada Uma das contri­
buições para o Nordeste. • 

O depoimento do Diretor-Geral do DNOCS partiu de 
um dado estatisticq, mostrando a distribuição dos recur­
sos ao órgão de luta contra a seca, durante os seus 73 
anos de existência, ísto" é, de 1909 a 1982. _ __ _ 

A constatação mais evidente era a de que, quando hã 
seca-s, ·o· volume de recursos destinados ao Nordeste cres­
ce consideraveJmente, enquanto que os mesmos se redu­
zem logo que o fenômeno desaparece. 

Asslffi,-âesde a sua criação até os dias de hoje, foi dedi­
cada ao DNOCS a soma de seiscentos e sessenta e oito 
(668) bilhões de cruzeiros, o que em dólares vem a ser um 
bilhãO e duzentos milhões. 

Isto significa, segundo o depoente, que em setenta e 
três anos de atividade do DNOCS, ele recebeu recursos 

-equlvãJenteS a menos de 10% do que foi, por exemplo, 
despendido em Itaipu.-

Dãl,- o fato de se poder alegar que esta dificuldade em 
obter recursos públicos para. o No_rdeste, capazes de g_e~ 
rar· uiiia ação eficaz para -0-deSenvÕlvimento regipnal in­
tegiado e riãO merõs paitatfvos errl~rgenciais, é, sem dú­
vida, uma das causas mais responsáveis pelos bolsões de 
pobreza ab~oluta~no semi-ãr!d9~ -

Outros dados do depoimento são também Significati-
yos__: __ ~· - ~ _ , 

O DNOCS tem procurado intensificar seus programas 
de utiliz<l:ção de água _disporlível e tem cerca de 1000 açu­
des e __ 18900. poços tubulares conslruídos, com capital 
Q_Úb[ico e privado~-

Seu programa de irrigação pública, por falta de fundos 
disponíveis está p_raticamente estacionário, havendo, 
cont.udo, mais de 100 mil hectares de terras com projetos 
concluídos e mais de 118 mil hectares já desapropriadOs 
para finS ~~ irrigação. · - - · 

A política regional do DNOCS tem seus objetivos es: 
tratégicos dfvididos em quatro progÍ"amas Principa.is rea­
l ativos a: recursos hídricos, irrigaçãç, âreas secas, pesca e 
psicultura. • 

Sugere o Direto.t: do órgãO que só é possível reverter o 
fluxo migratório dos sertões e retirar o rurícola da 
pobreza absoluta se lhe for proporcionado acesso à terra 
e,tr_abalho ~ompensador. Mas, tendo em vista que a ati­
vidade agrícola é predominante, e insuficiente a oferta-de 
águ'l, é- indispensável armanezar toda_ a ãgua possível e 
otimizar a sua utlização. Tais metas só serão_ alcançadas 
mediante uma decisão política que assegure recursos em 
voJume,_ presteza e continuidade para que a ação dos ór-
gão-s--resPonsáveis possa ser eficaz. - -- -

É- urgente que se inicie um adequado gerenciame~tto 
dos recursos bídrícoS do Nordeste, visando inicialmente 
O- seu áproveitariiento dominante para as atividades 
agrop.astOris. 

No entender do Dr. José Osvaldo Pontes o DNOCS 
pera sua capacitação, experiên~ia e pqte!l~iali-d~d_e n~ 
área-de SUa jurisdição deve ser o Órgão gere-nciador q.os 
recursos hfdri~_9s do semi-árido. , 

-Por(j_ue bem geridos os recursos hídricos disponíveis, a 
intervenção na estrutura fundiária deveria fazer-se, Prin­
cipalmente, nos lugares onde a ação governamental tor­
nou acessível a ágll"a. 

O eil:li"f:vi.Sfado relatou programas do órgão destinados 
a. atender ~s qem~ndas de água dos diversos -setores da 
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iniciativa· privada, como o~PRO~HIDRO e o Ptojeio Ser., 
tanejo, que dispõem de financiamentos subsidiados para 
a construção de açudes e poços em propriedades particu­
lares.. 
---Aç_r~dita que deva ser restabelecido o Programa de 
Açudagem em cooperação, que troux'e resultados benéfi­
cos ao semi-árido, mediante o encaminhamento e acom­
pan_ha~ento técnico e parcial financiamento pelo 
DNOCSJ de barragens em propriedades particulares, 
que incluía uma cláusula de obrigatório acesso das popu­
Jaç.ões vitimadas pela seca à água represada dos açudes 
por elas construídos. 

Deveria também, segundo o técnico, ser ampliado o 
programa relativo às áreãs de montãnte para aÚ:nder a 
rurícolas sem terras, dando-lhes 3cesso permanente à á­
gua. 

Este programa deveria atingir todos os açudes pübli­
cos do Polígono das Secas, bem como estender-se às 
margens inexploradas de todos os cursos d'água pereni# 
za_d.Qs_ p_elo Governo Federal com sucessivas desapro# 
priações e reloteamento de todas as glebas impiodutivaS. 

Mas, diz o Dr. Pontes, nenhuma destas sugestões vin­
garia se não fosSem asseguradas garantias suficie"lltes de 
afluxo efetivo e permãnentes dos recursos necessâiios a­

_s_ua implementação e acompanhamento. 
:ç>_iscut_iram os parlamentar~. com o depoente a respei­

to de se saber se é possível a irrigação pública ou a parti­
cular, havendo diversidade de pontos de vista, embora 
nos pareça evidente que uma não exclui a outra, h a vendo 
necess!dade de contrib!lição de todos os fundos disPoní­
vei~ para que o solo nordestino seja inenos árido. 

DCmonstrou-se, porém, que a irrigação privada não 
tem produzido um aproveitamento racional de todas as 
áreas disponíveis e que este aproveitamento racional do . 
recurso total, sol9 e água, é um problema d.e: cunho so­
cial. Cab_e, pois, predominanterti_ente ao Estado zelar 
peí~ -rãCionalidade.-Il~ sentido de m~xi-mizar a frxação do 
homem e de~sua família nQ meio rural, maximizando, 
também ali a oferta de emprego. 

Muitos parlamentares evidenciaram a necessidade de 
alteração de nossa legislação no .sentido de exigir, para 
aprovação dos projetos de irrigação particulares, um 
mínimo de condições técnicas capazes de possibilitar o 
aproveitamento racional do recurso água. E é também 
por ísSo que o DNOCS reivindica para si, atualmCnte, o 
papel de gerenciamento dos recursos híd.ricos nordesti­
nos. 

Durante os debates, tivemos oportunidade. de dizer ao 
Dr. -Pontes que aquele CPI conhecia suficientemente o 
.. discurso" da seca e que não· queria permanecer nesta 
posiçãO para sempre. Que a CPI desejava dele uma pro­
posta prática· ou uma sugestão de uso imediato, tendo 
em viSta ã- sua experiência no assunto. 

. __ A esta indaga_ção respondeu-nos o Diretor do 
DNOCS que a primeira cois<!_a ser feita era completar a 
ínJra-estrutura híçlrica da região com a· construÇão dos 
açudes já proj~~ad~s~ Em seguida devêria ser realizado o 
aproveitamento dessa-água pela irrigação. e que o órgão 
já tinha uma proposta sobre isso relativamente aos 12 
(doze) principais vales do Nordeste. 

Alegou, contudo,que todas estas propostas e projetos 
não têm tido condições de implementação, dada a carên­
cia d~ recursos financeiros. Seu órgão tem mais de 2000 
(dois mil) projetos de açude, de pequena· irrigação de 
aproveitament9 de toda a área das propriedades, mas · · 
que estã_o aguardando financiamento por parte dos res-· 
pensáveis pelo Projeto Sertanejo. Segun'Oo ele, não há ... 
recursos disponíveis nas ag-êrlcias do Banco do Brasil, do 
Banco do N ardeste ou dos bancos estaduais e, assim sen­
do, .os projetos permaneCem nas prateleiras do DNOCS. 

Na verdade, o órgão que, na ano anterior, teve em seu 
orçamento 32 (trinta e dois) bilhõeS de cruzeiros, viu, em 
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1983, sua verba reduzida para vinte (20) milhões, de cru­
zeiros apenas. 

E no entanto, para bem desempenhar suas funções na 
programação dos recursos hídricos, e na construção de 
açudes, barragens, poços e irrigação necessitaria nada 
menos que 110 (cento e dez) bilhões de cruzeiros! 

Se os cãlculos atuais afirmam que Cada hectare de ter­
ra irrigada, com -toda a infra-estrutura social, custa ao 
Estado e_m roédi~ doís milhões de cruzeiros, é fácil imagi­
nar que os referidos projetos ainda permanecerão em es-­
toque por algum tempo, país a época é de recessão em 
todos os sentidos. 

É, infelizmente, tatnbêm essa a situação em que se en­
contram os projetos imaginados no CTA, para prodUzir 
chuva mais abundante no Nordeste, de que nos deu notí~ 
cia, também, na CPI do Nordeste, o Brigadeiro Hugo Pi­
va. 

Srs. Senadores, o depoiipento do Brigadeiro _ P~va, 
sobre a possibilidade de alteração climática no NÕrdeste, 
contou com a adesão dos Parlamentares da Sjtuação e·~~­
Oposição, e todos enfãtizaram a necessidade de sensibili~ 
zar os órgãos finanda:dores do País para que apoiem a 
implementação: dos projetos realizados no CTA de_ São 
José dos Campos, em fuhção da região semí~árida~ 

Já tivemos oportunidade de comentar sobre estas pes­
qUisas neste plenário e, no momento, queremõS apen-as 
insistir sobre a necessidade de rec1,1rsos para que elas pos­
sam, talvez, beneficiar o nosso solo agricultável. 

Segundo o Brigadeiro Piva, o Nordeste tem problemas 
de secas periódicas e, mesmo durante os invernos ·nor­
mais, sofre os efeitos dos veranicos, cj_ue dão sérios pre~ 
juízos ã agricultura. 

Além disso, tem irregUlaridades na distribuição das 
chuvas durante o ano e sofre falta de água. 

Mesmo num ano de chuvas normais, no Nordeste, a á­
gua disponível dá para irrigar apenas 10% da área agri­
cultável da região incluída no Polígono das Secas, isto é, 
90-Iniihões de hectares de terras. De toda esta área, ape­
nas 19 milhões de hectares são agricultâveis, e ela ·só tem 
âgua disponível para dois milhões de hectares. 

Sendo assim, o problema é fazer mais água para are­
gião, e um dos meios seria através da modificaçªo artifi­
cial do tempo. 

Essa modificação seria no sentido de aumentar a 
quantidade de chuva, numa possibilidade que, na verda­
de. não ê ilimitada. O CT A admhe que se possa aumen­
tar em 25% as precipitações no Nordeste .. 

E comO esta proporção não é suficiente, um outro pro~ 
jeto do Cf A visa a produzir _u_m aume_nto ~quantidade 
de nuvens para conseguir mais água para o semi-árido. 

Segundo o representante do CTA, embora sejam pro­
jetos cujos resul~dos _nãO se comprovam IÍiatemati_ca_­

, . mente, em termos de benefícios, sua realizaÇão merece 
ser tentada, pois certamep.te produzirão retorno .. 

ContUdo, antes desta tentativa muitas peSquisas aiflda 
terão de ser feitas e·a custOs qUe, embora módicoS, relati­
vamente a certas obras _que fizemos, não deixam de ser 
importantes dada a atual situação econômica dõ- País. 

O Sr. Almir P"mto- Permite v: EX' um apart:C? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer, 
ouço V. Ex.• 

O Sr.AimirPinto- Nobre Senador, V. Ex• é mai~ um 
Senador nordestino que faz uma pregação cívica, diga­
mos assim, em faVor do Nõrdeste, quando:abOrda exata­
.mente o problema do CTA .que, muitas ve,ze_s, tem sido 
falado neste plenário, ora pelo humilÇe aparteante, ora 
pelo Senador Alberto Silva, ora pelo Senador João Lo­
bo, Ora pelo Senador Heividio _Nunes:, e agor'~ por V. 
Ext-, enfim, por quase todos os Senadores do· Nordest~ e 
~té agora parece que não sensibillzou o Miriistêri? do ~n­
terior. Eu, de uma feita, falando aqui, 3:cbei que esse hor-
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ror de dinheiro que está sendo empregado na emergên­
cia, se poderfa tirar uma parcela para o CTA executar o 
MOCLIMA no Nordeste brasileiro. Por !iinal, estou.sa­
bendo que apena-s dois países tém condições de utilizar 
esses estudos do CTA; seria Israel e o Nordeste brasilei­
ro, que teriam condições apropriadas para tal. Isso· por­
que, tiradas na atmosfera partículas de _.carbono, e 
dando-se a queima, através "de energia solar- a queima 
do calor oceânico, digamos aSsim - haveria a conden~ 
saçã-o, formar-se-iam nuvens, e estas nuvens-seriam tan­
gidas para o continente, através d_os_yentos a_lí~ios, que 
só existem no Nordeste brasileiro. P9r coilséguinte, essas 
nuvens, uma vez em cima do continente, se não cafssem 
po-r sí, aí sim, seriam bombardeadas e dar-se--ia a nu­
cleação artificial. Mas sobre isso eu já estou cansado de­
mais, de tanto falar nesse CTA, de tanto pedir que o Go­
verno apoie esse projeto de um órgão técllico-Como esse, 
tão competente, que é o Centro Técnico Aeroespacial de 
São José dos Campos. E agora V. Ex• junta a sua voz à 
voz nordestina, que clama a favor deste projeto, para 

- que dias melhores surjam para aquela área tão sofrida do 
nosso País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Fõl com grande 
satisfação que ouvi o aparte de V. Ex•, Senador Almir 
Pinto, pois V. Ex•, realmente, por diversas vezes, abor­
dou esse assunto, e Outros companheiros nossos também 
o fiZeram. E por mais interessante que possa parecer1 ho­
je, antes de vir a esta tribuna, ouvi de companheiros nos­
sos-, do próprio Nordeste, que não deveríamos mais falar 
sobre o Nordeste, p-orque o assunto jã estava árido de­
mais. Mas eu não concordo com esse posicionamentO. 
Sei que o assunto já está por demais discutido nesta Ca­
sa, sei que muitas vezes não adiantam ~s atitudes que to­
mamos; e ontem mesmo tive oportunidade de tomar 
uma delas, que sei que nãO terá nenhum resultado positi-_ 
vo; mas, na discussão do Orçamento, nãO aprovei a parte 
que se referia à SUDENE, e disse que, conio nordestíno, 
não poderia aceítar que só fossem alocados para aquela 
região os recursos que estavam previstos tio Orçamento. 
Sei que isso não adianta de nada. E lamento quando vejo 
dados como este, pois não estoUUiari'do dados nem de 
jornais, nem de conversas com técnicos: mas'" de depoi­
mentos na CPI do Nprdeste; na CPI onde nós ouvimOs 
poucos, até agora, mas ouvimos o Dr. Camilo Calazans 
declarar que os recursos que saem para pagamento das 
frentes ·cie-úS.balho sã-O retirados de fundos que deveriam 

·ser do próprio Banco do Nordeste. É o nordestino pa­
gando ao nordestino. É o que nós vemos, pelo depoi­
mento do Diretor do DNOCS, de que em 73 anos o 
DNOCS recebeu menos de 10% do que foi gasto em ltai­
pu. É-o o que nós vemos no depoimento do Brigadeiro 
Hugo Piva, de que no primeiro alio ·eles necessitariam 
apenas de uma verba de 1 bilhão e 300 níílhões de cruzei-­
ros, e os recursos não chegam -a-té dc;S, para fazer esse 
trabalho de bombardear nuvens, criar nuvens, que pode­
riam modificar o clima e a região nordestina. 

Serâ que é tanto dinheiro assim, aplicarmos 1 bilhão e 
300 milhões, em um ano, para resolver, praticamente de 
vez, uma questão que nos atormenta há tanto tempo, 
para nós sairmos daquele estado de emergência contínuo 
em que nós vivemos lá1 Em que as medidas de emergên­
cia são aplicadas lá para fazer o quê1 Estas medidas de 
emergêti.cia ·nós queremos que sejam tõrnadas desneces-· 
sãrias no Nordeste. 

O Sr. Hélio Gueiros - Essas medidas serão -bem­
vindas! 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Nós queremos 
_ que elas terminem brevemente, levando àquela região os 
ben~ficios qtie ela necessita. 

Às vezes, falamos pa"ra plenários vazios. Nós falamos 
para ouvidos. moucos; não querem muitas vezes nos ou­
vir. Mas acho que nós temo~ obrigação de aqui, a cada 
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instante que pudermos, a cada instante que tivermos 
condições de falar no Senado, e cada dia e-stã ficando 
mais difícil, porque eu era o segundo inscrito e só agora 
estou conseguindo falar, mas quero dizer a V. Ex~ que 
aqui retornarei outras vezes para falar sobre o Nordeste. 

O Sr. Almir Pinto - E faz muito bem 1 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Como V. Ex• vem 
falando por muitas e muitas vezes, como quase todos nós 
temos falado, aqui. 

O Sr. Almir Pinto - f: verdade! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E vamos falar. Se 
um día quiserem nos ouvir, darems graças a Deus de ter­
mos dado um pouco da nossa ajuda para minorar a 
pobreza daqueles nordestinos. 

O Sr. Almir Pinto - E se V. Ex• me permite, eu pode­
rei esclarecer um fato interessante, que já denunciei a 
esta Casa, através de um aparte ao Senador Alberto Sil­
va. Numa noite dessas, recebi um telefonema em minha 
residência, em que o cidadão me falava sobre o MOCLI­
MA e me advertia que esse projeto estaria sofrendo uma 
pressão muito grande- não me disse de onde- porque 
estava servindo como que uma exploração polítiC;;J.. Mais 
ou menos nesse sentido pejorativo. Ora, então veja V, 
Ex~ o Brigadeiro Piva, que é o Diretor do CT A e ~ o diri­
gente maior- pelo que sei daquele órgão du Aeronáuti­
ca, além do Dr. Paes Leme, do Dr. Girúd, todas uspes- · 
soas c_om quem estivemos, quando da nossa visita f,!.O 

CTA, e que nos deram uma segurança tal de que esse 
projeto MOCLIMA daria resultado principalmente para 
o Nordeste, eu não sei, então, a razãÕ pela qual não se 
aloca recursos para que ele seja executado. Quando nada 
uma tentativa, já que se gasta tanto com outras coisas 
sem resultado pOsítivo desejado? Então, seria mais uma 
teri'taiíVa em favor do Nordeste. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja V. Ex•, Se· 
nador Á(mir Pinto, mais uma vez agradecendo a inter ... 
venção que vem enriquecer o meu pronunciamento, de 
que todo goVernante tem que optar pela aplicuçào de 
seus recursosL Nenhum Estado, nenhum país tem con~ 
dição de fazer tudo aqui(o que julga necessário. Daí a ne~ 
cessidade da opção - e nós nordestinos tivemcis o azar 
-porque foi feita a opção equivocada de socorrer com 
30 bilhões de cruzeiros a Coroa na hora em que estava 
f~lindo, tentando sai vá-la sem conseguir em vez de dar 1 
bilhão e 300 para o CT A. Mas, quanto ao problema do 
CT A, nós deveríamos até nos penitenciarmos perante os 
técnicos daquele órgão, porque, veja V. Ex•, há alguns 
anos atrás, há 5 ou 6 anos atrás, eles disseram que nós 
teríamos uma seca de 7 anos no Nordeste .. Recordo-me 
muifo bem -que eles foram até considerados subversi­
vos ... 

O Sr. Almir Pinto_, Eu fui tachado de cassandra ne.<;­
ta Casa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - ... e que estariam 
divulgando aquela notícia simplesmente paca criar um 
clima de agitação social na regíão, prevendo o.s períodos 
difice~s que nós iríamos atr:,tvessar. No entanto, eles csta­

·llallJ divulgando apenas um estudo técnico. Nósja esta­
mos atravessando o quinto ano da seca. 

-O Sr. Almir Pinto- Eu não sei se V. Ex' que.tern sído 
noSso cOmpanheiro desde 1979, tem na lembrunça que 
depois da volta daquela Comissão que foi a São José dos 
Campos. Parece-me que 6 ou 8 Senadores, aTguns deles 
não estão mais nesta Casa, como Mauro Benevides. Age­
nór M-a'ria, Mendes Canale - quando de lá nós regressa-
' mos~ eu 'e o Se_Ílador Alberto Silvu, fomos encarregados 
di: preparar o relatório sobre a visita ao CTA. E depois · 
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de apresentado o relatório, tive oportunidade de comen- _ 
tar o que foi contado lá pelos téCnicos e um colega nosso 
achou que eu estava com cara de Cassandra. E eu_di6se: 
Não posso ser Cassandra porque estou transmitindo 
aqui o que ouvi no CTA. Por conseguinte, Cassandra, 
nesse caso, será o CTA. Mas ainda irei propor uma reu­
nião de todos os Senadores e Deputados do Nordeste 
para que façamos uma visita em comum ao Presidente 
da Repúblíca e apelemos para que Sua Excelência dê a 
verba necessária ao CTA de São José dos Campos pãra 
movimentar os projetos MOCLIMA e MODARTI, que_ 
acreditamos, seja uma ressurreição para o semi-ãrido __ 
brasileiro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Obrigado mais 
uma vez, nobre Senador Almir Pinto. _ 

Mas, concluindo, Sr. Presidente. 
Pelas previsões do CTA, há necessidade de, no mini­

mo, três anos de pesquisas preparatórias, que custariam, 
a preços de hoje, um bilhão e 300 milhões, no priineiro 
ano; um bilhão e 900 milhões, no segundo; e 3 bílhi)es e­

meio, no terceiro ano. 
Isso para que se pudesse iniciar a taref'a de criação de 

nunvens ou aumento das nuvens existentes~ que caracte­
riza o projeto denominado MOCLIM.A. 

Para o projeto MODARTI funcionar plena e satisfa­
toriamente, com vinte e uma aeronaves em onze bases 
bem montadas, sob a supervisão do Comando Aéreo, 
provocando chuvas artificiais, seria necessária que (os­
sem colocados à disposição do CT A a soma de quareilta 
e quatro bilhões de cruzeiros. -

Os números parecem significativos, quando pensamos 
no esforço de contenção de gastos que o Brasil tem de 
realizar para satisfazer seus credores internacionais. 

Mas, em termos absolutos, não representam muita 
coisa e são, certamente, muitO menos daquHo que, de 
maneira emergencial e um pouco desordenada, o Gover­
no Federal tem investido em nossa região para sanar im­
previstos e flagelos produzidos pela seca. 

Se o que se quer para o Nordeste é uma política, que o 
tenha como prioridade nacional, de maneira séria, pliifte­
jada e refletida, então chegou a vez de se dar o nosso cré­
dito de confiança aos cientistas orasilelfOs que-Ofere-Cerr~: 
o seu esforço intelectual para· pos.slbiiitar aos homens do 
sertão o acesso aos frutos valiosos de nossa CivilizaÇão-e 
de nosso desenvolvimento. 

Era o que tínhamos á dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 23/10/83 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -- Sr_ Presidente, Srs. Senadores: 

Hã alguns dias, tive oportunidade de ocupar a tribuna 
do Senado Federal, quando abordei assunto relacionado 
com a dívida externa do Pais, demÕnstrando que não foi 
s6 Itaipu, Angra e outros grandes projetos brasileiros 
que entraram como gravames para a nossa dívida exter­
na. 

Demonstrei, de acordo com o que havia lido, e trans­
miti a esta Casa, que, com o aviltamento dos preços dos 
produtos exportados brasileiros, não recebiam os expor­
tadores um preço justo, o que obrigava, por isto, os em­
presários e exportadores nacionais a bater ãs portas dos 
bancos internacionais, ent busca de empréstimos em _ 
dólares, inclusive incentivados pelo Governo brasileiro, 
e depois esses emprêstimos foram agravadOs com a ma­
xidesvalorização e com taxação de altos juros, resul~n~ 
do, ein, conseqüência no aviltamento do preços dos nos­
sos pi-odutos, uma soma que corresponde à metade da 
dívida externa do País. 

Hoje, Sr. Presidente, trago mais um assunto ao conhe­
cimento da Casa, para comprovar o que na verdade vem 
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acontecendo em relação ao comércio brasil_e_iro _ _no setor 
exportação - enfocando o problema do __ álcool. 

Por incrível que -pareça, estamos. "inocentemente" 
_sJJbsidiando o comércio japonês e o comércio ianque 
além de certa parcela do comércio europeu, já que ven­
demos o barril de álcool a 39 dólares, quando o produto 

_nos custa 49~dóhu:es o barril. Quer dizer, estamos subsi­
diando a economia japonesa, norte-americana e parte da 
economia da Europa Oçidental, que nos tem comprado 
pouco, devido à grande safra de vinho deste ano. Com os 
4QO milhões de barris de álcool que iremos exportar este 
ano- 300 milhões mais do que o ano passado- subsi-

- diamos aquelas praças comPradoras com 25 milhões de 
dólares anuais. 

____ --!-ogo, poderão_ ve.t:_ V. ___ Exfs a difiCuldade com que luta-
mos para ~e~ompor? nossa econOmia. Temos o produto, 
fabricamos o álcool, e a previsão ~ ªumentarmos ~ssa 
produção cada vez mais, se bem há quem aconselhe o 
não aceleramento da prodUção, porque deveríamos an­
tes planejar as vendas para evitar o que ora vem ocorren­
do: um produto vend_ido com 10 dólares de prejuízo! 

O Sr. Gabriel Hermes --Permite V. Ex.' um aparte? 

O-SR. ALMIR PINTO - Com muito Prazer. 

O Sr. Gabriel HermeS ...:.._ Permita-me interrompê-lo. 
Veja V. Ex', nobre Senador Almir Pinto, como as coisas 
eSt_ão ficando difíceis }:Iara o Brasil. Estamos expo-r-tando 
álcool, e V. Ex• mostra os inconvenientes, ou, pelo me~ 
nos, os prejuíZos-que tal exportaçã-o nos está ocasionan~ 
do. .. O pior é o que os jornais de hoje dizem, e já há Írluii.o 
tempo temos conhecimento: exportamos tanta carne que 
nos ~tá faltando carne. Já pensamos até em importá-la, 
para obtermos o equilíbrio. 

O SR. ALMIR .PINTO -Já exportamos tanto milho 
que nos está faÍtando agora. 

O Sr. Gabriel Hermes - Exportamos milho a l mil 
cruzeiros, para comprá-lo a 10 mil_cruzeiros. Exporta­
mo_s soja, não temos óleo~de-soja. Apenas para ilustrar o 
discurso oportuno de V. Ex~ !::"preciso mesmo que os res-
põ-ilS"ãveis me-Oiiem. . 

O SR. ALMIR PINTO -Agradeço a V. Ex~ o aparte, 
qUe-vem exatamente enriquecer este modesto discurso, 
esta modesta fala que ora faço no Sen?-do, para demons­
trar, de fato, as dificuldades por que estamos passando. 

O pessoal exportador acha até bom esse preço de 39 
dólares, perdendo lO dólares em barril, porque- diz ele 
que irá receber 11% do Imposto de Produção Industrial 
- o-JPI sobre o m~ntante da exportação, que oferece 

-uma grande vantagen;t: a venda do produto é feita à vis-
_ta_:__E.ecebem os vendedores, o dólar no próprio instante 
da entrega do produto, enquanto que no mercado inter­
no eles recebem l f 12 avos men_sa.lmente, desde que o co­
mércio seja feito dentro do próprio Pais. Isso está muito 
bem explicado. 

A pr6prla50PRAL, que é a Sociedade dos Produtow 
res-·do Álcool Açúcar explica perfeitamente isto. Apenas 
ãCho que o planejamento da produção, de que já falei, 
está sendo mal feito porque vêm sendo acumulados exce­
dentes nos últimos anos. Essa produção arta do álcool 
está resultando num acúmulo de produtos. Disse o Presi­
dente da SOPRA L, Sr. Sérgio Nogueifa, que: 

" ..... em 1982, além do estoque de transição (para 
garantir o abastecimento no período de entressafra) 
de 700 milh.ões de litros, houve um excedente de 500 
milhões de litros. Na attml safra, ele acredita que 
outros 500 milhões de litros sobrarão no mercàdo e 
es_tima que a 31 de maio do próximo ano hã.ja um 
excedente total entre 1 bilhão 500 milhões e 1 bilhão 
800 milhões de litros. •• 
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Essa é a previsão até 31 de maio. 
Nesse artigo, que tenho em mãos, há também a opi~ 

níão do Senhor Vice~_presidente da República Aureliano 
Chaves, Presidente do Conselho Nacional de Energia., 
onde Sua Excelência descarta ... 

" ... a possibilidade de uma substituição, imediata, 
do diesel pelo álcool. Reconheceu, porém, que tec­
nicamente a substituição é viável." 

Isso nós sabemos porque há poucos dias realizou-se, 
na Comissão deMinaS -;; Energia da Câmara dos Depu~ 
tados um Seminário, onde estiveram presentes o Sr. Mi~ 
nistro César Cals, das Minas e Energia; o Senhor Vi~e~ 
Presidente da República, como Presidente do Conselho 
Nacional de Energia, Dr. Aureli~_no Chaves e o MiniStro 
Camilo Penna, da Indústría e do Comércio. Tenho em 
mãos, também, ãs anotações sobre a opinião do Si:. Vice~ 
Presidene da República quanto à questão da. substituiÇãO­
do álcool pelo diesel. S. Ex• acha a substituição economi~ 
camente viáVel, no entanto, a economicidade virá eni 
tempo relativamente curto: 

Explicou S. Ex~, que a conjUgação de duas estra­
tégias: diversificação das fontes de suprimento de 
petr.óleo, adquirindo-se petróleo mais pesado, que. 
produz mais diesel, e adaptando-se às refinarias 
para que uma maior parcela de diesel seja extraída 
do petróleo, oferecem a suficiente oferta de diesel 
para que um programa de substituição desse com~ 
bustivel por um combustível nacional renovável seja 
implementado. 

O Ministro Camilo Penna falou na COmissão sobre a 
questão dos tipos de petróleo a s.erem importados. S. Ex• 
acha que: 

... como o ilcool está substituindo 35 por cento 
da gasolina consumida no país, a PETROBRÁS 
pode mudar o tipo de óleo que importa, deixando 
de importar petróleos mais leves, que produziam 
mais gasolina, por tipos mais pesados, que produ­
zem uma maior parcela de dieseL Lembrou, ain~a, 
que esse petróleo mais pesado é mais barato que o 
petróleo mais leve, gerando aí uma economia de di­
visas. 

O Sr. Ministro está, de certa maneira, acorde com o 
pensamento dos demais conferencistas, iiJ.clusive, com o 
do Senhor Vice-Presidente da República, segundo o qual 
não se deve apressar muito a produção do álcool; deve---se 
olhar a economicidade _que o álcool poderá proporcio­
nar, retardando-se, porém, um pouco o programa de 
aceleração da produção sem previsão de mercado exter~ 
no. Em relação a importação do petróleo deve ser feita 
de modo a que se importe mais petróleo do típo pesado, 
do qual extraímos o óleo diesel, em detrimento do pe­
tróleo tipo -leve, do qual extraímos a gasolina, o que pro­
porcionaria wna economia de divisas ao País. 

Hoje, Sr. Presidente, vejo ria imprensa de Brasília uma 
cOisa inriltõ lnteressante:já Se-fala qUe á produção de pe­
tróle.o dobrará. O Sr. Roberto Penteado, da edítqria de 
economia, dii: quando o Brasil atingir, daqui hâ dez 
anos, a auto~suficiên.cia- de petróleo, de acordo com os 
planos do Ministro da~_ Minas ê Energia, anunciada esta 
semana pelo Sr. César Cals, o País terá uma reserva recu­
perável equivalente a 60% do Iraque, considerado um 
dos grandes da OPEP, dobrando a produção de 500 mil 
em 1984 e 1985, para um milhão de barris diários em 
1993. Neste ano o nosso País estará suficientemente au­
tônomo, digamos assim, no que diz respeitO a produção 
do óleo negro! Não mais o importaremos em 1995. Che­
gamos a importar wn milhão de barris de petróleo por 
dia, até 3 anos atrâs. Em 1985, graças às perfurações e 
prospecções qUe têm sido "feitas no País1 e que vêm dia a 
dia aumentando, diminuiremos a nossa dependência. Aí 
es~o novos campos petrolíferos no Parâ,, em Campos, 
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no Rio de Janeíro, no Ceará, no Rio Otan-de do Norte, 
Sergipe, Alagoas e Santos. Há grandes esperanças na 
produção do gás. O Juruá e nos poços do Pará. Já se f a~ 
Ia, inclusive, na cOllStrução de um grande gasoduto entre 
Juruá e São Paulo, com 5 mil quílômetros de extensão, 
que daria uma grande despesa à Nação, mas que dentro 
de 5 anos, pela tonelagem de gás encontrado, daria, sufi~ 
cientemente, para resSarcir tõda a despesa que se fará em 
cruzeiros é preciso que se diga. O g:isoduto do Juruá_, 
passando pelo Pará, também poderá ser canalizado para 
o Nordeste, e não só para o Sul, assim, todo esse gás, em 
futuro próximo, poderá ser usado pelo País.-São essas, 
Sr. Presidente, as grande.s esperanças de todos nós brasi­
leiros. 

Vemos Que há um trabalho patriótico, um trabalho 
correto do Governo no -_sentido de procurar _os_ meios 
para que a Nação possa se enriquecer e P,agar as suas 
dívidas. Ainda anteontem, eu lia, e não sei se os Srs. Se­
nadores terão lido n_a_ imprensa brasileirã, a notícia_ que 
eu achei auspiciosa e poderá acontecer pois o Brasil tem 
dessas surpresas muito agradáveis. 1: de_que em Serra Pe­
lada- quem sabe se o nobre Senador Hélio_Gueiros tem 
alguma notícia de fá do Pãrá - foi enconTrada uma pe­
pita de tonelada e meia, mil e quinhentos quilos, inte­
grando - de certo o chamado lençol dourado. Não sei 
se V. Ex•, nobre Senador _Hélio Gueiros, chegou a ler 
essa notícia, de que teria sido encontrada nesse lençol 
dourado, assim chamado lá em Serra Pelada, uma pepi­
ta, aliás, eu acho que não ê riem uma pepita, ê um .. pepi­
tão", de 1.500 quilos, o que equivale a uma tonelada e 
meia, no valor aproximado_de_24 bilhões de cruzeiros; 24 
bilhões de cruzeiros, só em uma pepita, hoje o dólar a 
800 cruzeiros, dá 24 milhõçg de dólares. Já é alguma coi­
sa, porque quem sabe se depois dessa pepita tão grande 
não haverá outras iguais ou menores que, somadas, da­
rão um grailde lucro? De qualquer forma, é l!ma boa_aju­
da ao País que, de certo, não ficará só Com aquela pepita. 
Se já descobriram o lellçol Oótirãdo, esse lençol deve es­
tar cobrindo uma grande fáíXa de Serra Pelada e a eSpe­
rança nossa é que esse lençol não tenha um fim tão curto, 
pelo contrário, ele se alongue o mais possível, pata que o 
Brasil possa usufruti' maiores vantagens, uma maior 
margem de lucro e toda aquela riqueza que o Pará está a 
nos oferecer. 

o Sr. Helvidio ~unes- Permite-me V. Ex• um aparte1 

O SR. ALMIR PINTO- Terei o mafor ptázer, Sena-
dor i-Íelvídio Nunes. - - - ~ -·- -- -

O Sr. Heh-ídio Nunes - Nobre Senador Almir Pinto, 
a preocupação-geral, com r~Peito a~ pagam-ento da dívi­
da externa, é muito grande, e não poderia deixar de ser. 
Felízmente, vez por outra, surgem soluções para resolver 
o problema; a maior pepita do mundo. Se encontrarmos 
várias dessas pepitas com l.500_quilos cada uma, não te­
nhamos dúvidas de que pagaremos ligeiro a nossa dívida 
externa. Queio dar a informação de uma outra solução, 
que ouvi, ontem, atravês_da Rádio Ba_ndejrantçs _que no­
ticiando um discurso feito por um dos mais emine_ntes 
Senadores dt;sta Casa, dando conta de que feitas.f!.S ava~ 
fiações necessárias- mas não informaram como_asJ"va­
liações foram feitaS- desde que sejam multiplicados de­
terminados coeficientes, tendo _efl1. vista a produção de 
Serra Pelada, temos capacidade de pagar, dentro de dois 
anos, no máximo, cerca de lOO milhões de dôh~res.. 

Como vê V. Ex•, há solução para tudo e as grandes s_o­
luções não precisam ser buscadas lá fora. não, elas estão 
aqui dentro desta Casa. 

O SR. ALMIR PINTO - E nascem de surpresa. Há 
poucos dias, ouvi uma crítica a nós, polítiCos; tanto do 
Governo como da Oposição, de que criticamos a política 
econômica do Governo mas não dizemos como comba­
ter as suas deficiências. Então, temos agora, ·para o com­
bate a essas deficiências, o ouro de Serra Pelada. Aliás, o 
Brasil tem umas coisas interessantes: seus grandes 
problemas se resolvem pelo acaso. 
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O Sr. Helvídio Nunes- Infelizmente, a Rádio Bandei­
rantes não disse o nome do Senador, mas afirmou que 
essa solução foi proposta pelo Plenário. 

O Sr. Gastão Müller- Foi o Senador Alberto Silva. 

O SR. ALMIR PINTO -- Aliás, o Senador Alberto 
Silva tem repetido essa solução aqui dentro do plenário. 
Ele acha_que, na verdade, Serra Pelada e outras regiões 
produtoras de ouro, como Mato Gro!;isO, Goiás, pode­
rão, quem sabe, ser uma das principais fontes de riquezas 
do País para saldar a grande dívida_ externa de que somos 
possuidores. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR.. ALMIR PINTO_- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Almir Pinto, já 
que--=-V. Ex• me convocou para dú O testemunho.:. 

O SR. ALl\IIR PINTO - Exato, porque diz respeito 
ao Estado de V. Ex • 

O Sr. Hélio Gueiros- Quero dizer a V. Ex• que o-q-ue 
eu sei é o que o jornal disse, como também, à boca pe­
quena, eu já tinha ouvido falar da existência dessa pepita 
de mil e quinhentos quilos. Quero dizer a V. Ex• que, 
para nós, no Pará, é muito difícil dizer o que realmente 
acontece e se produz em Serra Pelada porque ninguém 
tem acesso àquela área Seriador, nem mesmo o Deputa­
do ... 

O SR. ALMIR PINTO- O acesso é 0,5% de uma fai­
xa ·enorme de terra. 

O Sr. Hélio Gueiros- O acesso lã é Hqtitado somente 
a quem a DOCEGEO, antigamente era ó Cõnselho de 
Segurança Nacional, agora é o Departamento Nacional 
de Produção Mineral, permite, já disse aqui e volto are­
petir. A Assembléia Legislativa do meu Estado quis fazer 
uma verificação, in loco, da situação de Serra Pelada e 
dois dos seus representantes, um do PDS e outro do 
PMDB, foram barrados à porta do_ garimpo, não tive­
ram acesso a ele. De modo que, para nós, ê muito difícil 
saber o que se produz em Serra Pelada, Quero_d_i~r a Y. 
Ex• __ que o paraense nunca viu uma pepita, pepita essa 
que "p:aSseia por toda· o Brasil, vai a ImPeratriz,-va-i ao­
Palácio do Planalto, vai a toda parte, mas ao povo de Be­
lém, ·Pelo menos,- nunca foi dada a coosiôeração, a 
glória, de ver com os próprios olhos uma pepita tirada 

-em Serra Pelada. Quero dizer, ainda, a V. Ex• que isso 
tudo parece confirmar as acusações-do Deputado Sebas-
tião Curió'; que tem denunciado que o que acontece em 
Serra Pelada é que agora se chegou, para usar o termo 
Vulgar, ao filé da jazida e como essa parte é mais cômo­
da, mais garantida, os .concessionários iniciais agora 
querem explorar a mina. A DOCEGEO, durante oito, · 
nove, dez anos, tinha autorização para pesquisa e lavra 
de ferro, em Serra Pelada. Somente a partir deste meio 
do ano, é que ela se habilitou, junto ao Ministério das 
Minas e Energia, para também pesquisar o_ ouro, e como 
essa autorização lhe foi dada, agora ela estã perseguindo 
ô-direíto de realmente i;r explorar Serra Pelada._Quero, 
ainda, acrescentar a V. Ex• que o Brasil passou a compe­
tir, em termo-s ainda muito longínquos, com a África do 
Sul, em produção de ouro, por causa de Serra Pelada e 
dos garimpos do Tapajós. Agora vêm esses tecnocratas a 
dizer que o negócio é a mecanização da pesquisa. Pelo 
que sei de jazida de ouro mecanizada aqui no Brasil, só 
existe em Ouro Velho, que é uma pilhéria em compa­
ração com Serra Peiada e os garimpos de Tapajós. O fato 
é que a produção de ouro no Brasil se elevou graças à ga­
rimpagem no Estado do Pará, a Qual_ hoje detém 85% da 
produção nacional de ouro. Eu aproveito, então, este 
aparte ao discurso oportuno de V. Ex• para, mais uma 
vez, apelar ao Senhor Presidente da República a fim de 
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que_ dê uma solução razoável, patriótica e humana ao 
problema dos garimpeiros. Cinco anos talve~ sendo um 
períOdo muito longo pãra a manutenção da exploração 
através de garimpo manual, se o Governo vetar a lei, que 
pelo menos dê mais um ano ou dois de garantia de ga­
rimpagem a esses homens que estão fincados lá em Serra 
PeladaL Era o aparte que desejava dar a V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO - V. Ex~ tem razão, Quando 
V. Ex• falou na garimpagem de Serra Pelada, a última 
ação que nós presenciamos aqui no Co_ngresso, foi a doS 
garimpeiros todos lutando pelos 5 anos de prorrogação. 
Eu estava à parte e ouvi uma conversa entre dois garim­
peiros -até ben;t .. parecidos" com aquela bolsinha a ti­
racolo! Um deles disse: olha, eu estou nos costados de 
uma de 50 centímetros. Eu fiquei matutando -sobre o que 
se referia o nosso visitante ... e aí estã, era exatamente a 
tal pepita L Quer dizer ... 

O Sr. João Lobo- Mas estâ confirmado, Senador Al­
mir Pinto? 

O SR. ALMIR PINTO- Até agOra não apareceu_ ne­
nhum desmentido. E quando ê coisa boa, nóS não devi­
mos duvidar, devemos ê ser otimistas. 

O SR. ALMIR PINTO - Até agora não apareceu rie­
nhum desmentido. E quando é coisa boa, não devemos 
duvidar; devemos ser otimista. Peçamos a De.us que essa 
pepita, na verdade, como outras tantas, sirva para me­
lhoria da situação econômica da nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO _Sf/.. 
HENRIQUE SANT!LLO NA SESSÃO DE 24-I0-
83 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O.M· 
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORME:N­
TE. 

O SR. HENRIQUESANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso L)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

·H-á alguns dias, Sr. Presidente, tenho tído a intenção 
de assomar à tribuna, para solicitar a transcrição nos 
Anais do Senado Federal, de um relatório çlaborado por 
um grupo de trabalho misto, norte-americano e brasilei­
ro, a .respeito de questões econômicas envolvendo o_Bra: 
si! e os EEUU. Como se sabe, após a visita do Presidente 
dos EStados Unidos ao Brasil, em dezembro de 1982, fo­
ram formadOs grupos de trabalho mistos, de norte­
americanos e brasileiros, para o estudo de questões mili­
tares, da questão nuclear, de economia e finanças e de 
ciência e tecnologia. 

O grupo especial para estudar as questões econômicas 
e financeiras e de ciência e tecnologia, concluiu seu tra­
balho através d-e um relatório bastante circunstanciado, 
publicado, na sua íiltegra, pela revista Senhor na edição 
de 19 do corrente. 

Na verdade, quase todas as conclusões desse grupo de 
trabalho, Sr. Presidente e Srs. Senadores colocam em ~e­
que a célebre afirmativa, realizada há bastante tempo 
por um -de nossos Ministros, mais precisamente -o ex­
Chanceler Juracy Magalhães, de que tudo que era bom 
para os Estados Unidos também era bom para o Brasil. 
Porque as conclusõeS: e recomendações desse grupo de 
trabalho especial para economia e finanças, na verdade, 
pregam a necessidade de urna internacionalização maior 
da eco-nomia brasileria, ou seja, pregam a necessidade de 
se intensificar a política do entreguismo. · 

Pedirei aO Presidente desta Casa, sem entrar em maioM 
res considerações, a transcrição deste documento- nos 
Anais do Senado Federal, para que fique como testemu­
nho da intenção pouco recomendável dos Governos dos 
paíseS ·capítalistas, altamente desenvolvidos, nessa época 
de crise. Na ve'rdade, a todo custo procuram aproveitar­
se da situação de crise, da situação de endividamento in­
sollível dos países do terceiro mundo, para, 
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piessionando-os, abrir novos espaçOs para as investidas 
de suas grandes empresas internacionais em suas econo­
mias subdesenvolvidas. 

Mas, a par disso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
preocupa-nos, também, neste momento, a necessidade 
de o Congresso Naciomil apesar das emergências, apesar 
do Decreto-lei n'íl 2.064, de o Congresso Nacional asSU­
mir o papel que a sociedade brasileira está dele a e~_isir, 
que é o de tomar iniciativa na prOpostà. de alternativas 
para a solução dos problemas brasileiros. 

Estou entre aqueles que ainda acreditam, Sr. Presiden­
te, na enorme possibilidade de atuação da classe política, 
com assento aqui no Senado Federal_e na Câmara dos 
Deputados. Entendo que a dasse política pode e deve 
continuar tentando, a todo custo, a busca de um .cami­
nho político negociado pra a crise brasHeifa.- Negoc~ado 
nos mais altos termos, envolvendo todos os setores, to­
dos os segmentos da sociedade brasileira. 

Todos nós sabemos, perfeitamente, que o decreto edi: 
tado pelo Governo logo após a rejeição do 2.045,~já 
pronto há bastante tempo, porque muito detalhado, é 
pior do que o anterior para a classe assalariada brasilei­
ra, sobretudo para determinados segmentos da classe a~­
salariada brasileira. t uma decretação de morte, de ge­
nocídio para a classe média brasileira, sem sombra de 
dúvida~ sobretudo a classe mêdia assalariada. Mas tam­
bém é bom que se frise, é bom que se deixe registrado 
que depaupera, também, os trabalhadores de salário 
mínimo. Não nos esqueçamos que o lndice Nacional de 
Preço ao Consumidor continua sendo expurgado, e os 
expurgos realizados há alguns meses não serão revistos, 
não serão reavaliados, provocando conseqüências ao 
longo do tempo, sobretudo no que di:z: respeito à política 
salarial definida por este Decreto-lei n' 2.064, irmão gê­
meo, por assim dizer. das medidas de _emergências. Nós 
vamos verificar -que mesmo os trabãlhadores que rece­
bem até três salários m.ínimos, aparentemente privilegia­
dos com a manutenção dos 100% do INPC no reajuste de _ 
seus salários, não o foram de todo, porque terão nos_psi­
meiros 12 meses de vigênCia desse decreto, llrrlã redução 
do valor real de seu salário de 11,2%; os ass.alariados de 
três a cinco mínimos, terão uma redução de 12,8%, na 
sua renda; os assalariadas_ de cinco a dez mínimos, terão 
17% de perda do valor real dos seus salários; os assalaria­
dos de dez .a vinte minimos terãO cerca de 26% de perda; 
e os assalariados com mais de 20 rn1n1mos terão, em mé­
dia, uma- defasagem, uma perda do valor real dos seus 
salârios de 40,54%~ Isto "ém aPenas 12. meses-de yi_gência 
desse decreto-lei. 

É claro que ele não pode ter vindo para ficar, é eviden­
te que ele nào pode ter vindo para valer. Isso vã{ si8nifi­
car, .segundo todos aqueles que têm vindo ~ ~mprensa 
para se dirigir à Nação, de- tOdos os setores, do§ empre-­
sários aos traóã:Ulãdores, mais recessão, mais desempre­
go, e não vai comb8.ter a inflação coisa alguma. Portan­
to, ele não veio para ficar; não se pode crer qu_e ele tç:nha 
vindo paia ficar. E em cima dele é preciso que o Con­
gresso Nacional, discuta, ainda que o ·c9_Ilgresso o repu­
die, e repudie com veemência; ainda QUe o Congresso 
Nacional condene os resquício-s do autoritarismo que 
ainda persistem; ainda que ele condene, com a ma_!~ vee­
mente repulsa, o instituto e'spúrio do decreto-lei, ainda 
assim é preciso que n6s, polítiCos, negociemos em cima 
desses termos, para melhorá-lo, para apresentar alterna­
tivas válidas à Nação brasileira. 

:1:. predso que o Congresso Nacional, através dos par­
tidos políticos, ouvindo os trabalhadores, ouvindo os 
empresários, ouvindo todos os segmentos da sociedade 
brasileira, possa vir, nos próximos días, apresentar à 
Nação uma alternativa que signifique evitar que o·-Pafs 
mergulhe definitivamente no caos, qUe o País continue 
rumo à bancarrota, que o País continue submers~ _sob as 
exigências estapafúrdias do Fundo· Monetário Iritàna­
cional. 

Nin_guém duvida- de que estamos ao lado de um grande 
doente, embora o prô_grio paciente não se dê conta disso. 
Na maioria das vezes, os sinais indicadores dessa grave 
doença são, hoje, bastante claros e eloqaentes. Aí estão 
o~s __ saques repetidos a supermercados, a invasão e ocu­
pação dos logradouros públicos, por multidl)es de came­
lôs, ali Por milhares de desempregados, desesperados e 
com fome- ai está o momento rápido da_ cr_i_minalidade, 
não apCnas nos g~ai1des ce~tros: mas também no interior 

__ brasileiro, nas principais estradas do País, por exemplo, 
até nos grandes portos, como Santos, Os salários caem; o 
desemprego aumenta; a produção se reduz e perigosa­
mente começam a faltar recursos essenciais à manu­
tenção da vida neste Pais e ao funcionamentO regular das 
instituições. Ampliam-se as atividades econômicas clan­
destinas. Proilferam as atividades paralelas, como o con-

-trabando, o~cãmbio n~ro,o caJxa-2, a a,8:iotage-rrr,·a cor­
rUpçãO. Há d;as Pressõ~s perigosamente buscando con­
vergência, aproximando-se da colisão e da ruptura dos 
liames sociais. A pressão de baixo resulta dos pesados 
efeitos da crise econômica financeira sobre a vida dopo­
vo, a carestia insuportáveL Nos últimos doze meses tive­
mos aumento dos alimentos superior a duzentos por cen­
to no Pais e chegou a trezentos por cento na Capital da 
República. Os salários c!ida vez mais baixos ou inexiS­
tentes pelo desemprego ou pelo subemprego de quase 
quinze milhões de-brasileiros, ou seja, quase l/3 de nossa 
população economicamente ativa. A pressão de cima, 
ainda.muito mais perversa, origina.se do desgoverno, da 
falta de credibilidade do Presidente e de seus Ministros, 
da crescente Jalta _de confiança do povo nos seus gover­
nantes, da descrença da sociedade nas instituições do 
País, e naqueles, cuja missão seria resguardá-_las, Os sa­
ques, a desorderri, a coirupção e o assu-stador aumento 
da criminalidide são conseqüência dessa perigosa con­
vergê~cia, dCssas duas pressões sociais. São eloqaentes 
indícios de que parcelas crescentes da população estão 
perdendo o respeito pela autoridade pública, e já não 
acreditam na capacíôade do Governo de conduzir, ordei­
ramente, os acontecimentos e de agir com o mínirilo de 

-eficácia e_ competência pelo bem público. Além da 
doença, além da enfermidade, da auto-suficiência que 
contamina esse Governo, há uma outra que eu considero 

_mais grave: _é a burrice, a destemperada burrice dos que 
estão te_ntando conduzir este Pais. E não haver~, Sr. Pre­
sidente_, estado de emeriência, medidas de emergência 

- capazes de conter essa onda perigosa se não for encon­
trado com urgência o caminho da legitimidade do Go-

.. verno que restaure a _credibilidade das instituições públi­
ca-s neste País_. O descrédito dessas instituiÇões tem sido 
medido por abalizadas pesquisas de opinião pública, nas 
principais capitais do País e sobretudo conduzidas pelo 
jornal Folha de S. Paulo, por exemplo. Os .Ministros da 
àrea ec0i1ômica estão recebendo notas pouco superiores 
a zero; o prestígio do Presidente da República está em 
rápido decliniO, o mesmO acontecendo com os governa­
don~s dos principais Estados. Agora mede-se a 9redibili­
dade do próprio Congresso Nacinal- Senado e Câmara 
-e do JJ.Iciiciário, amOos reprovadOs: o primeiro com 
3,9 e- o·segundo cóm 3,2 de nota, sinal de que é preciso 
repensar muita coisa, sinal de alerta que estaria a nos 
aviSar; a qr.i"eimar riossas mentes de parlamentares, de de­
tentores de mandatos eletivos com assento no Senado e 
. iti Câma(a. E- pre.ciso que o Congresso Nacional conti­
nue, e continue com mais afinCo, fiais aceleradiimente a 
sua trajetória de busca de autonomia, de independência. 
Ele não poderá se dobrar, ele não buscará o confronto 
desnecessário, mas não' se dobrará! Deverá continuar de 
cabeça erguida procurando autonomia, e ele mesmo ten­
tando construir uma alternativa política, Nós precisa­
mos tei- competência nessa hora, para buscarmos nós 
mesmos, uma alternativa política para a crise brasileira. 

Tep.ho U!J].a proposta feita a esta Casa, já há alguns 
-dias, visãndo a Constituição de uma Comissão Mista, 
para examinar, em nome do COngresso Nacional, a crise 
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brasileira e propor alternativas, uma comissão que deve­
ria ser constituída por representantes de todos os Parti­
dos políticos com assento no Senado e na Câmara dos 
Deputados. Eu gostaria de apelar mais uma vez ao Parti­
do do governo, ao PDS com assento no Senado- maio­
ria esmagadora no Senado -que aprovasse essa propo­
siç_ão e que apresentasse uma proposta à Câmara dos 
Deputados, como o Regimento prevê. Essa proposta não 
tem nada de anti-regimental - o Regimento Comum 
prevê isso, o Regimento da Câmara prevê isso também. 
Aprovada aqui -p-elo Plenário, a Comissão Diretora do 
Senado proporia- o mesmo à comissão Diretora da Câ­
mara que tomaria a iniciativa de aprovar ou não a pro­
posta adotada pelo Senado. Se aprovada por ambas as 
Casas teríamos a constituição de uma comissão mista de 
1 I Senadores e li Deputados, com representação pro­
porcional dos Partidos, no Senado e na Câmara, para es­
tudar. com urgência, os problemas deste País e propor 
soluções, propor alternativas políticas! Só assim tería­
mos condições de melhorar a nossa nota, Estamos repro­
vados pelo povo e eu acredito nessa pesquisa. Não pou­
cas vezes já tentei, desta tribuna, alertar os meus pares 
no sentido de que é pfeciso fazer mais. Se estamos fa:z:én­

_çio algo, é preciso fazer mais, porque há um descrédito 
das instituiçpes públicaS, hoje, neste Pais, diante da opi­
nião brasileria. Há uma falta de credibilidade nas nossas 
instituiÇões, incluindo o Congresso Nacional. Algo ocor­
reu para isos; cii.usas existem. Claro que são muitas as 
causas, são variados os motivos. Mas uma delas, sem 
sÜmbrã_de dú-Vida, foi a omissão desta Instituição, em re­
laÇão aoS graves- prob(~ffias brasilCifos, a omissão, fnclu­
sive, do PartidO que deteve maioria durante todos estes 
anos, nesta e na outra Casa; a omissão, também, em par­
te, da própria Oposição, por q-ue il.ão dizer? Por que não 
aSsumir isso, também? 

O certo é que chegou o momento de o Congresso Na­
cional assumir o seu papel, assumir a sua função de insti­
tuição po11tica, de instituição representativa da socieda­
de brasileira, instituição verdadeiramente nacional para, 
em nome da Nação, procurar, imediatamente, uma saí-

- da. Este País está em queda livre! Será possível que~ "i­
lha da fantasia", representada pelo Plano Piloto, está en­
torpecendo a todos nós? Não creio! Acordemos. Fusti­
guemos esse Governo! Que ele acorde, que ele_ deixe de 
ser auto-suficiente. Duas doenças graves para qualquer 
governO, e venha admitir que é preciso negociar uma so­
lução. O próprio Fundo Monetário Internacion~l está 
dizendo hoje pelos jornais brasilerios, seus representan­
tes estão dizendo hoje, pela imprensa brasi!eria, que o 
Fundo não aceita a forma como o Governo vem enca­
minhando a questão, Se o Fundo não aceita medidas ex­
cepcionais isso reduz ainda mais a credibilidade do Bra­
sil e do governo brasileiro perante os países onde estão 
os nossos credores. Quem é que não sabe que a credibili­
dade desse governo, não apenas interna, mas também ex­
terna, está sendo levada a zero? 

Hoje, a imprensa do mundo inteiro, repetida pela _im­
prensa nacional, pela imprensa do País, diz que a credi~ 
bilidade de nossas autoridades econômicas chegou a ze­
ro; Por quê? Porque não adianta IJ!entir. Por que menti-· 
tãm? Por que -descaradamente e repetidamente men,ti­
ram? E em po~co tempo fora~ desmascaradas, porque 
foi:im obrigadas a propor uma terceira carta de in­
tenções ao FMI, e serão obrigados a assinar uma quarta 
carta de intenções, porque a terceira também estâ eivada 
de falsidades. Ela não demora muito, hã de ser neces­
sário que o Brasil assine uma quarta carta. de intenções. 

Ora, é claro que só o Congresso Nacional, 
reinvestindo-se na sua condição de instituição nacional· 
representativa, poderá. romper com esse círculo de ferro, 
com essa barreira refratária, fazendo com que voltem a 
se abraçar Estado e Nação, para que nós possamos rom­
pre a crise e assim superá-la. Eu me encho de indignação, 
a cada dia. Não posso concordar, Sr. Presidente, com a 
burrice deste Governo; espanta-me a burrice deste Go-
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verno. A opínião pública nacioi'ial, hoje, volta~se para 
uma evidência que é clara, que é meridiana: é a necessi­
dade de uma negociação política -que--salve o País. E só 
este Governo, acometido da doença grave da bur[.iç_e, 
ainda não compreendeu isso. 

Claro que o Decreto-lei n'il 2.064 não serâ aprovado 
pelo Congresso Nacional, tanto quanto não o foi _o 
2.045. Ele é pior do que o n~" 2.045. São os próprios Líde­
res do PDS a dizerem hoje pela imprensa que não repre­
senta nada do que foí combinado com eles, não represen­
ta nada do que o "Grupo do 11" propôs ao próprio Go­
verno. Eles também foram ludibriados, eles também fo­
ram enganados. 

O Decreto-lei n~' 2.!)64 também não -~erá aprovado 
pelo Congresso Nacional. E nem poderia ser. O Con­
gresso tem que manter a sua posição firme~mantei1do-se 
abt!rto a um processo de negociação que leve à superação 
da crise brasileira. E aí inclui!J._do, clarq, comÇl um dos 
fulcros, a questão salarial. 

E a Oposição, Sr. Presidente~ os partidos oposicionis­
tas encontram-se verdadeiramente nesta pOsição: a: (ie 
buscar uma saída política urgente para o País. Estamos 
esperando que o P'OS, através de suas estruturas_,_através 
de sua direção, também adote um posicírinamerilo como 
este. Que isso não seja apenas através de grupos dissiden­
tes, que considero importante para a abertura potítica 
nes_te País, mas que se faça, também, através da direção 
do Partido, da estrutura própria desse Partido, para que 
possamos, levando ~!Jl conta a própria proposta do Go­
verno, não importa 'qual seja, apresentar uma alternativ:i 
válida, aceitável, pelos empresários, pelos trabalhadores, 
pela classe média, pelos trabalhadores de salário míni­
mo, pelo povo brasileiro, enfim. 

Há de existir, é claro, uma proposta política coino es­
sa, que venha a representar sacrifício de muita gente, sa­
çrifício de vários ~egmentos sOCiais, nias, sobretudo, ve­
nha a representar sacriffcios maiores daqueles que Se lo­
cupletaram nababcacamente, durante os últimos vinte 
anos, çom o sisteina que af se ençontra. NãQ há de ser le­
vando a classe médja ao pelourinho, ao sacrifício, ao ma­
tadouro, que haveremos de encontrar urna solução para 
o Brasil. 

Não podemos aceitar, da forma como está sendo colo­
cada, a solução proposta pelo Governo. Nós podemos 
negociar em cima djsso_ aí, podemos discutir, podemos 
dialogar, e com urgência. Não queremos ludíbrios, não 
queremos engodos. Já estam,os fartos de: ludíbrios e en­
godos. Que haja sinceridade, que haja abertUra, que haja 
cartas postas na mesa, e para isso é preciso que--esSe Go­
verno aplique de suas doenças maiores, que são a auto­
suficiência e a burrice. Hoje eu já nem falo mais em pre­
potência, eu falo em burrit:e. Prepotência, hoje, com a 
realidade que estamos vivendo, é um indício farto de 
burrice. 

O Sr. Luiz Ca,·aicante - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O"çoV.J;xrcom 
imenso prazer, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcant~- O meu aparte vem atrasado, 
porque quero me referir à alusão de V, Ex~ às notícias 
constantes dos jornais de hoje, sobre a falta de credibili­
dade na política econômica oficiaL Falta di CredibiJjda­
de perante os nossos credores externos e perante nós 
mesmos brasileiros. Mas, todos que dizem IsSO hoje, o 
estão dizendo com muito atraso. Porque, original mes­
mo. foi o Míitístro CamBo Penna, que, ainda a 12 de fe,.. 
vereíro de 1981, surpreendeu empresários, na Confide,.. 
ração Nacional do Comércio, no Rio de Jao.eiro, ao~de­
Ciarar quç "a política econômica oficial perdeu a confia­
bilidade". Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- E" agradeço a V. 
Ex' 

Tomara o Ministro Camilo Penna, que declarou isso 
há tanto tempo, tivesse -reaHnente consciência do que 
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afirmou, porque S.Ex' disse, se desdisse e se contradisse 
ao longo do tempo. Infelizmente, sou obrigado a dizer is­
to. Sobretudo, S.Ex', agora, fez uma declaração que me 
pareceu totalmente tendente a violentar os interesses na­
cionais_, S.Ex' é um dos que andam por aí pregando a ne­
cessidade de o Brasil, por exemplo, abrir mão da reserva 
dt! mércado para os micro e minicomputadores, para que 
os nossos credores norte,..americanos e alemães possam 
nos conceder alguns favores, o que considero um absur­
do. É uma afirmação estapafúrdia. Esse é um dos pontos 
que temos de defender neste Congresso Naciorial. As 
forças tendentes a prejudicar os interesses do País estão­
se organizando para, por exemplo, romper com essa re­
serva. Aqui, é bom que se diga, a última paravra do Se­

_nb_or Presidente da República foi uma palavra feliz, foi a 
da manutenção dessa conquistá brasileira. MaS; e bOin 
que este Congresso se prepare mais ainda para defendê­
la. É muito bom. Um dos pontos tratados nesse relatório 
do grupÕ- de trabalho tnisto nOrte-americano e brasileiro, 
foi este. E uma das recomendações folesta: ·ahrir-éom a 
reserva de mercado para a Informática _no Brasil. E ou­
tros pontos, como pai exemplo, o aumento da remessa 
de lucros, maior aquisição d~. "pacotes" tecnológicos, 
maiores pagamentos de Royalties, etc. Enfi~, queretn, 
realmente, aproveitar-se· da situação terrível em que nos 
encontratÍlOs, de alta vulnerabilidade, pela implemen­
tação de uma política econômica nefasta, para_consegui­
rcm aqui dentro maiores espaços para uma internaciona­
lização maior da nossa economia. 

Não podemos permitir. O Congresso tem de estar ace­
so e vivo na defesa dos interesses nacionais . .t claro que 

.e.star.emos. aqui, ao mesmo tempo sabendo, tendo o co­
nhe-dmeõto, tendo consciêiicía de que é preciso, quantas 
vezes, transigir no momento oportuno, no momento cer-

__ t.o_,_ para buscar soluções que sejam verdadeiramente ao 
lado_ dos_ intC?rf}sses nacionais. Ning~ém faz política num 
país, como o nosso, na situação em que nós nos encon­
tramos, radicalizando o processo. Quem estiver radicali­
zando, seja d_e um lado, seja de outro, estará prejudican­
do os interesses nacionais. É preciso ter consctência de 
que é necessário, é indispensável a busca de alguns obje­
tivos comuns a toda nacionalidade. brasile.trª para se su­
perar essa grave crise. Esta_é a posição dos partidos opo­
sicionistas por suas esmagadoras maiorias. 

~ bom, penso eu, que o PDS, não através apenas dos 
-seus parlamentares, dos seus bons e grandes parlamenta­

r-es dissidentes, mas também através de sua direção, pos­
sa compreender ísto e pOSsa adotar também uma posição 
como esta. 
- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 

··Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HENRIQUE SANTILLO EM SEU DISCURSO: 

Política e Economia 

COMO ELES AMARRAM O LAÇO 

Trechos do docwnento entregue a Donald Regan 

Melhorando o Relacionamento Econômico entre o Bra­
sil e os Estados Unidos é o título do denso relatório de 28 
págirla!f elaborado por uma _equipe de importantes em­
presários norte-americanos, a partir -da visita do Presi­
dente Ronald Reagan ao Brasil, no final do ano passado, 
e encaminhado dia 22 de setembro ao Secretário do }'e­
scuro, Donald Regao. 

No documento reivindica-se, entre Outros pontos, a li­
beralização das regras que disciplinam a remessa d_e_lu· 
eras para o Exterior e o registro de capitais estrangeiros, 
a abertura das importações brasileiras de suprimentos e 
equipamentos industriais norte-americanos, a revisão do 
controle de preços estabelecido pelo Governo brasileiro 
e a modificação da política de reserva de mercado (na 
área de informática). 
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Jn~estimentos Est~angeiros no Brasil 

Os Estados Unidos e o Brasil têm sido sócios- ho co­
mércio e investimentos desde há muito tempo. O bem­
es.tar e a prosperidade de cada um dos países são mutua­
mente benéficos. Por muitos anos. as empresas priv?das 
americanas tê01 estado entre os maioreS irivestidores es­
trangeiros no Brasil e .acreditamos que estas sociedades 
têm sido benéficas para ambos os países. O Brasil e os 
Estados_ Unidos têm muito em comum e quanto mais pu­
dermos expandir estas relações de investimentos, roda 
vez mais um dos países írã se beneficiar, 

O Governo brasileiro tem demonstrado consisJente­
mente sua crença e seu respaldo ao sistema de livre ein-

- presa. Esta política tem sido a contribuição maior para o 
formidável crescim~nto da economia brasileira, especial­
mente durante as duas últimas décadas. Os iilvestidorçs _ 
estrangeiros têm sido bem-vindos e partilharam deste 
notável crescimento. O futuro dos investimentos estran­
geiros no Brasil está diretamente ligado ao sucesso do 
País em atingir suas metas de desenyolvimento. Embora 
o Brasil seja capaz de expandir sua economia sem inves­
timentos estrangeiros, a experiência mostra que a políti­
ca de portas abertas para com estes recursos promove 

- um crescimento acima daquele que o País teria gerado 
com seus próprios recursos. 

No que diz respeito às oportunidades de mercado, o 
Brasil é, _sem dúvida, um dos mais favoráveis entre os 
pafses recentemente industrializados. Os programas do 
Governo, dirigfdos para um melhoramento do nível de 
vida, oferecem oportunidades cada vez maiores para 
produtos e serviços. A lei para investimentos estrangei­
ros no Brasil tem permanecido sem mudanças básicas 
por quase 20 anos. O sucesso desta lei é evidente pela 
quantidade de investimentos estrangeiros instalados pre­
sentement~ no País. No entanto, algumas modificações 
na administração da lei para investimentos estrangeiros 
poderiam tornar o Brasil ainda maís atrativo para estes 
investimentOs sem desviá-lo dos seus objetivos básicos. 
Estas modifiCações sugeridas levariam a que os investi-

-_ dores -estrangeiros fizessem uma contribuição ainda 
maior para com as metas de d_esenvolvimento do Brasil 

A. Fluxo de caixa para investidores 
estrangeiros 

Um tratamento mais liberal da remessa de dividendos 
potenciais tornariam mais atrativos os investimentos es­
trangeiros no Brasil. Isto se aplica a todo tipo de investi­
mento, inctuindo aqueles de capital intensivo, assim 
como aqueles que requerem menos capital físico mas en­
v.olvem transferência substanciar df:-iec-nología. Se to­
marmos um investidor estrangeiro no Brasil cuja filial 
obténi uma venda bruta de USS 100 milhões e um lucro 
após tributação de 6% (USS 6 milhões), não seria absur­
do esperar que 50% deste lucro (US$ 3 milhões), seja re­
metido aos acionistaS e o restante reinvestido no negó­
cio. Por outro lado, pode-se esperar que um acioriista es­
trangeiro receba uma média de 5% das vendas por seus 
serviços téCnicos. Supondo que esta companhia é maís de 
50% esrrangeira, os honorários dos serViçOs fécnicos não 
podem ser pagos como tal, mas apenas ser retirados do 
País como dividendos. Com base em nossos contatos 
c_om os industriais amerlcanos no Brasil, concluímos que 
o Capital registrado das empresas çorresponde a 30% das 
vendas ou menos, em média (US$ 30 milhões). Em nosso 
exemplo, os acionistas receberiam um total de USS 8 mi­
lhões para cobrir 5% de honorários técrifcós e 3% para 
dividendos. Os 12% do capital investido registrado de 
USS 30 milhões, permitiriam um pagamento de apenas 
US$ 3,6 milhões, menos do que a metade da quantia que 
é considerada necessária para atrair novo capital. 

Uma explicação para a presente insuficiência de re­
messas, em termos do retorno alvejado pelos acionistas, 
é-· que-a cómpanhia acionista pode estar carregando uma 
cifra de investimentos mais alta em seus livros de dôlares 
(calculada de; acordo com os princípios contãbc:Hs inter· 
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nacionalmente aceitos) do que os reconhecidos pelo Ban­
co Central para efeito de regiStro. No exemplo específico 
acima, é provãvel que o investimento dos acionistas em 
seus livros seja o dobro da quantia registrada. Assim, 
pelo simples reconhecimento da totalidade do investi~ 
menta como ele _é entendido pelo investidor, o Banco 
Central poderia pennitir remessas quase iguais às deseja­
das pelo investidor, sem nenhuma mudança na legislação 
fundamental. 

É interessante notar que se o capital estrangeiro regis­
trado fosse aumentado para coincidir com o valor do in­
vestimentos, dos acionistas-;haveria uma melhora notâ­
vel na relação entre débito e invesúmento nas coritas ex~­
ternas brasileiras. O que seria um reconhecimento dõs 
investimentos genuinamente ex.isténtes e retletiria mais 
correta e favoravelmente a presença real dos investimen­
tos estrangeiros diretos no Brasil. 

A taxa estipulada para a remessa de lucros, junto com 
os limites para o registro de capital, constituem um de­
sestímulo para os investidores estrangeiros, que podem 
estar avaliando as restrições para os seus investimentos 
no Brasil, comparando com outros países também anfi-
triões em potencial. -

Muitos dos investidores estrangeiros no Brasil não 
têm remetido dividendos à niédía óe 12% do capit<il re­
gistrado por anO, por uma série de razões, que poderiam 
incluir. 

+ Planos de expansão dentro do Brasil que requerem 
reinvestimentos do total da quantia dos lucros retidos; 

+ Lucros insuftcientes; 
+ Caixa insuficiente parà a relÍlesSa; -ou 
+ Uma expectativa de que a taxa real de retorno nos 

investimentos brasileiros irã encontrar ou exceder aque­
lesem investimentos alternativos em outros países. 

Este fato indica que qualquer aumento na saída de ca­
pital, ocasionada pela liberalizaçãO -dã.s -leis de remessa, 
será pelo menos compensada por entradas de novos in­
vestimentos, estimulados pelo relaxamento. A taxa de re­
tenção de 25% na remessa de lucros (até 12% do capital 
registrado é já igual ou maior que as taxas-hnpostas por 
outros países que aspiram por ·novos investimentOS. Fir­
mas que fazem uma porção substancial dos seus investi­
mentos em tecnologia ou outros itens intangíveis acha­
rão esta limitação particularmente não atratíva, uma vez 
que suas vendas serão bem maiores, em relação ao capi­
tal registrado, do que seriam numa tradicional indústria 
de manufaturados, de capital intensivo. Alguns ajustes 
no capital estrangeiro registrado ou nas taxas de juros 
aplicados nesta base de remessa iriam, no entanto, pro­
ver maiores incentivos, especialmente em áreas de alta 
tecnologia. 

B. Importação de materiais, máquinas­
ferramentas e equipamentos 

Outra área de preocupação dos investidores estrangei­
ros no Brasil está ligada ao aumento da carga burocráti­
ca do Governo. Isto é especialmente importante na me~ 
dida em que tem a ver com necessidade de âmbito nacio­
nal, a importação de ferramentas -e máquinas e o proble­
ma de importar componentes essenciais a serem inCorpo­
rados nos produtos: finais. 

Os investidores estrangeiros reconhecem que os sérios 
problemas no balanço de pagamentos implicam alguns 
controles de importação. No entanto, a aplicação restri­
tiva de regulamentos de importação cria uma severa des­
vantagem para fabricantes que querem produzir rlo Bra~ 
si! e permanecer competitivos no mercado internacional. 
O requisito de conteúdo altamente nacional em alguns 
itens resulta custos locais que não são competitivos no 
mercado internacional, mesmo quando considerados os 
incentivos brasileiros para a expOrtação. Além disso, os 
requisitos de conteúdo nacional podem forçar os· fabri­
cantes a recorrer ao uso de produtos locais que ainda 
não atingiram um nível ótimo de qualidade ou com tec­
nologia ainda não testada. Se os fabricantes tivessem a li­
berdade de decidir sobre a mistura de conteúdoS locais e 
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importados, no â~bito das ex1gencias do negoc1o em 
qualidade e custos e de saldos favoráveis de exportação 
rersus importação, haveria um formidável incentivo à ex­
pansão dos investimentos. 
- Embôra os investidores estrangeiros entendam a pre­
tensão de se contar com abastecedores nacionais de má­
quinas, ferramentas e ecl_uipamentos etC., acham qu~-che­
gar a isso levar_á tempo. Até lá, haverá ªtrasos excessivos 
e restrições na obtenção de lícenças de importação para 
máquinas do tipo e quãlidade neces.sâfiãs, ainda não dis­
P.oníveis no País~ Em muitos casos~ máquinas e equipa­
m_entos poderão ser iinportados sem seus motores elétri­
COs ou eletrônicos, forçando a utilização de substitutos 
?~ origêm brasileira:" Tais requlsitos são quase sempre 
tec!licamente impraticáveis e custosos. O uso obrigatório 

_ de componentes e materiais locais no produto final não 
estimula os supridores brasileiros a se tornarem competi­
tivos em fermos de custo e qualidã.de~ havendo assim 
uma frustração da meta do Governo de produzir produ­
tos modernos a baixo custo, tanto_p_ara o mercado de ex­
Portação como para o mercado interno. 

C. Financiando investimentos estrangeiros 
Embora os regulamentos que disciplinam as taxas de ju. 
ros e a percentagem dos empréstimos dos bancos locais, 
que pod_em ser alocados a negóciOs pertencentes a es~ 
trangeiros, sejam freqüentemente modificados, há uma 
política geral em preferir empresas pertencentes a brasi­
leiros. Um investidor potencial esperaria ter tratamento 
igual no mercado financeiro, independentemente da per­
centagem possuída por estrangeiros. Se se desenvolver 
no Brasil um mercado de capitais a termo, corporações 
com maioria de capital estrangeiro gostariam de partici­
par. 

Recomendações 

Melhoramentos no clima dos investimentos estrangei­
ros r_esulta_rão aumento de entrada de capital. Para tanto, 
deve-sí!: 

I. Liberalizar as leis de registro de capital estrangei­
ro e a,_s limitações que governam as remessas de dividen­
dos. 

2. EHmiOar· as restfições à livre entrãda de serviços 
têcnicos e ao pagamento de gastos com pesquisa e desen­
volvimento. 

3. Revisar as leis e simplificar os procedimentos que 
-regulam a importação de materiais, máquinas, ferramen­
tas e equipamento. 

4. Providenciar acesso indiscriminado das empresas 
estrangeiras ao mercado de crédito local e a outras fontes 
de financiamento. 

5. Revisar os procedimentos de controle de preços de 
modo que eles não reduzam a lucratividade a longo pra~ 
zo e, em ·ccrns-eqüên_sí_a, desencorajem investimentos em 
seiol-es~cha ves. 

CresCimento TecnolóBico 

A. Cenário 

Muitas das observações nas seções precedentes de­
monstram a convicção do empresariado _americano de 
qUe o Brasil é, a longo prazo, um importante parceiro 
dos Esta<;tos Unidos tanto _estratégica cqmo _economica­
mente. Numa perspectiva de longo prazo, um elemento 
-~a maior significação _estratégica no óesenvOlvimento é a 
tecnologia avançada. Isto torna o assunto um tema­
chave comum, digno de trat~mento separado neste rela­
tório. Com poucas exceções, todas as empresas que par­
t_iciparam desse estudo concordam que a política brasi­
leira no que diz respeito ao desenvolvimento tecnológico 
foi decisiva para o êxito da política de investimentos es-
trangeiros. _ 

O enfoque tradicional quanto à negociação do desen­
volvimento, aquisição e entrada da tecnologia avançada 
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no mercado ínternacíonal tem sido predominantemente 
de oposição. Muitas nações, talvez a maioria. desejam 
desenvolver tecnolo_gia avançada através de uma aproxi­
mação basicamente protecionista. O Brasil e muitoS paí­
ses desenvolvidos fazem parte deste grupo. Outros têm 
adotado uma política mais orientada para o livre comér­
cio em tecnologia. As nações de cada grupo têm defendi­
do seus próprios interesses em termos bastante com­
preensíveis. Infefizmente, parece haver um aumento da 
polarização das posições adotatas. 

B. A natureza da tecnologia avançada e 
como ela é desenvolvida e adquirida 

No passado, os avan-ços técnicos eram transferídos de 
modo relativamente simples, por um desenho, uma fór­
mula, um processo unitário. Hoje em dia, as tecnologias 
avançadas são bem diferentes. Um simples produto de­
pende de avanços sofisticados num conjunto de tecnolo­
gias. 

Muitas nações desenvolvidas, incluindo o Brasil, estão 
compreensivelmente preocupadas com o fato de que as 
empresas internacionais gostam de vender os produtos 
da tecnologia avançada mas não querem partilhar o 
know~how que os engendrou. As alternativas são de 
"proteger" seus mercados, não permitindo a partiCi­
pação de fora, OtJ "controlar" a participação do know­
how como condição de acesso ao mercado. Muitas vezes 
estas restrições são defendidas sob o argumento de que 
os interesses nacionais -sejam estes econômicos ou es­
tratégicos - assim o exigem. Estas restrições retardam 
realmente o fluxo e o desenvolvimento de alta tecnolo­
gia; e atraso significa perda de competitividade - não 
apenas em tecnologias específicas mas também através 
de todo o esforço nacional. As conseqüências são r.eal­
mente estratégicas em seu caráter._ 

C: A aproximação do Brasil 

O Brasil parece estar seguindo um duplo estágio de 
"proteção" ou reserva de mercado nas áreas de aspi­
ração à mais alta tecnologia e de "transferência" nas 
áreas de tecnologias menos avançadas. Cada uma destas 
políticas podem ser defendidas sob as rubricas tradicio­
nais e sob condições econômícas "normais". No entan­
to, têm custos distintos e previsíveis, ambos em termos 
de investimento estrangeiro e de comércio. Eles estão su~ 
jeitos a três dificuldades fundamentais. 

Primeiro, exigem uma su-pCiestrutura reguladora para 
controlar o acesso estrangeiro aos mercados ou para su­
pervisioriar a transferência reg'!J-lada da tecnologia sob 
acordos de licenciamento. A experiência das inflexibiti~ 
dades e dos encargos administrativos ê clara: tanto os 
projetos internos como os estrangeiros são atrasados, 
sobrecarregados com despesas e desencorajados a ponto 
_de seren1 muitas vezes reduzidos de tamanho ou aban­
donados. O resultado dj~sQ_é uma oportunidade perdida 
que representa sérios custos econômicos a longo prazo. 
Segun~o, o uso de um mecanismo governamental em 

-vez de um organismo de mercado para transferir tecno~ 
logla, implica que know-how pode ser transferido por 
simples contratos ou tratãdos entre governos. Embora 
isso possa ser verdade para as tecnologias básicas, as 
mais com plexãs só podeffi ser transféridas através de re­
lações profundas, amplaS e _prolongada-s_. Isso implica in­
teresses sobre extensos períodOs de" tempo através de 
uma variedade de arranjos, cada um deles adaptado apra 
ser aprÕpriado aos diferentes Casos e circunstâncias. Daí 
que a flexibilidade fornecida pelo lnercado locãt-Seja tão 
impOrfante. 

Terceiro, restrições e reservas de mercado engendram, 
no melhor dos casos, frustrações, e, no pior, retaliações. 
A política d~ "reciprocidade'' que tem sido popular no 
Congresso dos Estados Unido_s nos anos_ recentes é ares­
pÕsta direta a estas restrições em muitos países. Em qual~ 
quer evento, a reação a essas restrições será mais perni-
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ciosa para aqueles pafses cujo desenvolvimento tecnolóR 
gico é pequeno no estãgío onde pode ser p(:Jo menos par­
cialmente. "auto-sustentado". 

b tambéru verdade que o custo social total destas res­
trições não incidem apenas sobre aqueles que teriam de 
qualquer maneira mantido o desenvolvimento tecnológi­
co. -No Brasil empresas nacionais e multinacfonàís 
ressentem-se com a privação e o acesso limitaâo às novaS 
tecnologias. 

As observações procedentes não negam a legitimidade 
dos interesses do Estado em proteger os interesses de se­
gurança de seus cidadãos ou em assegurar-se de que as 
empresas brasileiras - sem olhar a quem pertençam -
possam apenas remeter uma pequena quantia como pa­
gamento de serviços que realmente resultam transferên­
cias efetivas de tecnologia. A este respeito, o dono da 
tecnologia estrangeira não entra em litígio com_ o gover­
no. O problema é que na execução dos regulamentos, a 
transferência de tecnologia é frustrada pela fonte da tec-­
nologia, e não pelo seu relativo valor para a economia. 
Como o Brasil, os Estados Unidos sujeitam mUitaS das 
tecnologias avançadas aos controles militares, por inOti­
vos de segurança nacional. Mas, em todo caso, o contro­
le não deveria recair sobre a fonte: é a sua utilizaçãõ O 
que realmente importa. 

Recomendação 

A Comissão de Estudo rec_omenda que os regulamen­
tos tecnológicos no Brasil sejam modificados de modo a 
permitir uma transferênCia -rriais flexível e mais livre. Os 
legítimos interesses do EStado estarão protegidos pores­
treitos controles relativos à sua utilização específica, 
como a utilização militar ou de defesa nacional. Uma 
aproximação maís- restritiva irá inevitavelmente desenco­
rajar investimentos estrangeiros nestas áreas de áeSen---=-­
volvimento altamente prioritário e só levarão a estágiõS 
de crescimento tecnológico rriaís lentos do que os passos 
rápidos de outras economias mundiais. 

Comércio Bilateral 

O laço mais antigo e talvei o maior entre o Brasil e os 
Estados Unidos é o relacionamento comercial. No últi­
mo ano os Estados Unidos comparam US$ 4,1 bilhões 
do Brasil e venderam USS 2,8 bilhões. Junte-se a isto a 
significativa contribuição das empresas americanas nas 
exportações brasileiras para terceiros mercados. 

A. Exporfações 

Poucos países têm mostrado, na história ritOderna, a 
determinação e o sucesso do Brasil em cumprir as metas 
para o aumento de exportação. Em 1980, as exportações 
bmsileiras aumentaram cerca: de 32%, e em 1981, cerca 
de 16%. Este crescimento se deu sem a manutenção do 
valor do cruzeiro relativamente às outras moedas e a de­
terioração dos termos de comércio para o Brasil nesse­
período. O desempenho das exportações brasileiras são 
sem paralelo; não em termos absolutos como também 
pela notável diversificição dos produtos exportados e 
pela percentagem relativamente alta de manufaturados 
que foram exportados nestes anos mais recentes. Desde 
1979, aproxiinaâãiritúúe 60% das exportações brasileiras 
têm sido de produtos manufaturados. 

Os Estados Unidos são o melhor freguês do Brasil, 
embora este tenha diverSificil.do geograficamente suas 
exportações. Em 1982, os Estados Unidos compraram 
20% das exportações brasileiras, maíS de três vezes a 
quantia do segundo país, o Japão. Este número significa 
um aumento de [7,6% sobre 1981. t também imPortante 
a composição do comércio com os Estados Unidos. As 
estatísticas indicam que as· importações americanas de 
produtos brasileiros sãO relativamente pesadas na área 
de manufaturados, onde se almeja lucros e crescimentos 
maiores. Est~ produtos incluem artigos em aço de todo 
tipo, barras de ferro, ligas ferruginosas, sapatos e produ-
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tos tê;xteis, concentrado de suco de laranja congeladO, 
outros alimentos industrializados, derivados de óleos ve­
getais, autopeças, máquinas e materiais de construção. 

Como os Estados Unidos_ foram a príffieira grande 
economia a se recuperar da crise e da recessão· mundial, é 
de se esperar que o grande mercado americnao seja o 
principal destinatário das exportações brasileiras. Consi­
derando a importância substancial dos Estados Unidos 
na recuperação da economia brasileira, seria lógico espe­
rar que tanto por motivos ecOnômicos, Como estratégi­
cOs, ntntú o -governo como as empresas privadas ãiiteri­
-canas sustentem esta posição de melhor freguês do Bra-
sil. - -

Com efeito, as exportações brasileiras estão sendo de­
safiadas em várüis frentes nos Estados Unidos. Em com­
pensação, aviões brasileiros, calçados e melanina resiti­
ram com muito sUcesso às imposições de impostos de 
contravalor nos últimos 12 meses. 

Paradoxalmente, o intercâmbio governamental em 
itens comercütis está provavelmente mais aberto e cons­
trutivo agora do que em qualquer outro momento no 
passado. Parece que cada um dos governos entende as 
posições que o outro tem que tomar. O governo brasilei­
ro parece compreender que a agenda de litígiq_s comer­
ciais nos Estados Unidos é grandemente controlada pela 
ação dos adversários privados. Até há pouco tempo, o 
Departamento do Comércio procurou negociar regula­
mentos ou suspensões, deixando ao governo brasileiro a 
neutralização dos subsídios em que estão baseados mui­
tos destes -casos. Em 1982, os presidentes dos dois países 
encontraram-se duas vezes em conferência de cúpula. Há 
encontros regulares das autoridades comerciais de am­
bos os governos e foi negociado (embora não executado) 
um memorandum de entendimento durante a visita do 
Presidente Reagan ao B_rasil q_ue foi o início deSse estu­
do. 

Dentro do GSP (Sistema Generalízado de Preferên­
cias), os Estados Unidos indiCaram que o Brasil deve ser 
seletivament~ "'graduado" pelo programa, em reconheci­
mentÇJ pelos seus avanços e pela sua posição de quinto 
maior beneficiário no GSP. Apesar desta postura oficial, 
os representantes comerciais americanos nãQ ... diploma~ 
ram" nenhum dos produtos brasileiros do GSP nos últi­
mos dois· anos. (*) 

B. Importação 

Para alem de qualquer questão, a necessidade que o 
Brasil tem de gerar excedentes comerciais_ exige a limi­
tação das importações aos itens essenciais. Como qual­
quer política protecionista, estas restrições estão fadadas 
a impor certos custos à economia e a frustrar exportado­
res potenciais para o Brasil. Estatisticamente, esta é uma 
área na qual as restrições comerciais não reconhecem a 
importâncía da economia americana no Brasil e vice­
versa. Enquã.nto os Estados Unidos contam com 40% 
dos débitos do Brasil, com 30% dos seus investimentos 
estrangeiros e 20% de suas exportações, aquele país con­
ta só com 13% das importações brasileiras em !982. Sob 
condições de mercado livre, este fenômeno poderia ser 
explicado pela força relativa do dólar comparado com 
outras moedas fortes, tornando assim os fornecedores 
europeus e japoneses relativamente mais competitivos. 
No entanto, à luz do escrutínio dado às aplicações de li­
cença de importação, pode haver lugar para o restabele­
cimento de uma balança comercial bilateral sem- com­
prometer as metas do balanço de pagamentos. O exce..: 
dente deUS$ 1,3 bilhão com oS Estados Unidos em 1982 
foi quase o _gob~o de todo o excedente comercial de tOda 
a economia. 

("')Alguns produtos continuam esperando sua.. "formatura" 
desde anos precedentes, e as restrições sobre um produto 
importante, o ferro-manganês, foram removidas para todos 
os países. 
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Uma característica importante do período de ajusta­
mento no qual o Brasil consegue uma certa recuperação 
econômica será a disponibilidade dos estoques neces­
sârios para -ir aõ encontro do aumento de demanda de 
produção. A luz das recentes restrições nas importações 
e na redução de fornecimento de matêrias-primas e pro­
dutos finais ao Brasil, a importação será a curto prazo 
uma importante fonte para .. apertar o botão", Assim, 
deve ser esperada alguma liberalização controlada na 
importação a curto prazo. Presumivelmente, arranhas 
financeiros criativos pOderão ser forjados de modo a fi. 
nanicar estas importações sem sacrificar a entrada de dí­
visas fortes. As empresas americanas podem estar bem 
qualificadas para responder a estes novos requisitos de 
importação, assumindo uma coordenação com os ban­
cos americanos envolvidos no financiamento. 

C. Empresas americanas no Brasil 

Em geral, as empresas americanas no Brasil são exce­
lenteS exportadores potencíais. Das empresas examina­
das neste relatório, O aumento mêdico nas exportaçõeS 
de 1978 para 1981 foi de 116%, em compãraçào com um 
aumento de 16% nas vendas para o mercado interno. As 
empresas multi nacionais possuem uma fOnte que poucas 
firmas nacionais têm, notadamente, um grande número 
de mercados já estabelecidos em outros países. Em al­
guns casos, este mercado i<. "pOssuído" por um afiliado 
do fabricante brasileiro. Embora muitas empresas ameri­
canas exportem do Brasil para os Estados Unidos, a 
maioria destes mercados estão no Terceiro Mundo, que 
não apresenta as dificuldades algumas vezes encontradas 
nas exp<:rrtações para os EUA. Assim, as empresas ame­
ricaims agora estabelecidas no Brasil podem apoiar o 
crescimento econ-ôinico do Brasil exportando para tc:'dos 
Os- inercados. 

Para realização plena deste potencial de exportação, é 
indicada a modificação de dois controles existentes. Pri­
meiro, algumas empresas americanas revelaram não es­
tar produzindo no momento qualquer prOduto exportá­
vel por lhes ser impossível ou impraticável a ímportação 
de ferramentas, protótipoS ou compânentes ileceSsáfios. 
As fontes de abastecimento locais podem não estar dis­
poníveis ou não ser competitivas. Para justificar o inves­
tímento na capacidade de produzir um ''exportável;', é 
muitas vezes nece;ssário mostrar que o mercado interno 
tambêm aceita o produto. A menos que seja perniitida a 
importação- para (estes de marketing, o produto nunca 
terá a oportunidade de ser comprovado e não serã, as­
sim, posto em produção. Do mesmo modo, ocasional­
mente pode ser necessária a importação de bens comple­
mellta:res para tornar um item pronto para a exportação. 
Assim as restrições para moldes, ferramentas, compo­
nentes, estoques para testes de marketing ou itens coni­
plementares podem apresentar-se como um impedimen­
to para o estabelecimento de mercados de exportação lu­
crativos, Em tais casos, os mercados podem ser conse~ 
guidos por negociãções com os países vizinhos. 

Uma segunda dificuldade encontrada por empresas 
orientadas para a exportação é o controle estabelecido 
sobre a exportação de mercadorias em apoio às garantias 
ou serviços após a venda. Produtos mais sofisticados re­
querem níveis significativos de serviços de apoio. Muitas 
firmas relataram que o controle na exportação de peças 
sobressalentes e parte do equipamento de serviço causa 
tantoS atrasos que as exportações só podem ser efetuadas 
para um país do Terceiro Mundo. Esta situação leva a 
uma dupla perda, porque desencoraja os pontos de 
apoio de serviços remunerados instalados no Brasil e 
pode encorajar o importador a comprar o equipamento 
básico ou _os sobressalentes de um outro país. 

Esta discussão identificou uma sêrie de áT<:as onde as 
empresas privadas americanas podem particípar do Cres­
Címento"'econômicO brasileiro mantendo-se ativas no co­
mêrcio -externo. 
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Recomendações 

L O Governo dos Estados Unidos deveria: 
a) fornecer todo o apoio possível ao esforço braSileíro 

para expandir suas exportações; b) resolver as disputas 
comerciais pendentes sem reduzir os-ganhos brasileiros 
com o comércio; e c) evitar a colocação de novos empe­
cilhos na expansão do comércio Brasil-Estados Unidos. 

2. Em consideração ao excedente brasileiro para 
com os Est.ados Unidos e à sua contfnua necessidade de 
suprimento industrial que estão áispon(veis nOs-EUA é 
recomendado que o Brasil aumente o relacionamento 
com empresas americanas fornecedoras. 

3. Para fazer com que as firmas americanas no Brasil 
exportem mais, recomenda-se que as restrições para a 
importação de componentes essenciais sejãm tibei3.Iíza~ 
das para as empresas com balança exportação­
importação favorável e que os procedimentoS de expor­
tação sejam corrigidos para facilitai' tanto a exportação 
em si como a assisHmcia após a venda e a manutenção de 
apoio ao produto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE 24-10-83 E 
QUE. ENTREGUE ;(REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTEIIIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o-Se­
guinte discurso.) --:Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Depois de uma semana marcada peta derrubada do 
monstruoso Decreto-lei n'i' 2.045, pela adoção precipita­
da e desnecessária de medidas de emergência no DistritO­
Federal e pela impossibilidade do fechamento de ques­
tão, na reunião do PDS, em torno" do 2.064, ilovo bebê 
de proveta gerado nos laboratórios dos tecnocratas, ini­
ciamos, hoje, mais uma vibrante etapa do esqUema de 
valoriza~;tão do Congresso Nacional. Por maior que seja 
a insensibilídade do Poder Executivo, já deve ter com­
preendido que o Poder Legislativo não está disposto a 
render-se depois de tantos anos de sucessivas humi­
lhações. 

Um dos principais líderes do PDSjá aamítiu, num de­
sabafo registrado pela imprensa, que o Presidente daRe­
púbJica está condenado, até o fim de seu mindato, a go­
vernar através de decretos-leis. 

Nesse caso, o sonho da abertura democrática se desva­
necerá e voltaremos ao mais negro pertodo do a_l:!~orita­
rismo. 

A impaciência já começa a dominar os próceres do 
PDS mais vinculados ao Palácio do Planalto. Um deles, 
presidente do PDS, afirmou, si::gundo-.. a iffipren-sa, que a 
não inclusão do sistema de cascata, no_ Decreto-lei n~ 
2.064, "foi uma molecagem", depois de ter sido assumi; 
do um solene compromisso com a liderança do partido 
majoritúrio. Desmorona, assim, melancólicamente, o 
núcleo mais graduado do Partido que tem sido humilha~ 
do. espezinhado e marginaliZado pelo esquema tecnocrá~ 
tico. 

De repente, o Brasil ficou na dependência das reaçõeS­
do diretor-geral do Fundo Monetário Internacional, Sr. 
De Laroisiére, ouvido pelo telefone, na semana passada, 
pelo Ministro da Fazenda, que chegou até a cogitar de 
renunciar ao seu cargo. Por maior que seja o respeito às 
opiniões dos técnicos do FMI, o Governo não pode es-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

quecer que o principal problema do Brasil não é sua dívi­
d<t externa. Há outras duas dívidas mais graves, que são 

__ __a dfvida interna, rú3.iS vU!tUosa e màis perigosa e a dívida 
social, a gigantesca dívida social. O FMI só se preocupa 
com os interesses dos que nos emprestaram bilhões de 
dólares, com juros escorchantes. Não precisamos de seus 
conselhos ou de suas recomendações sobre a necessidade 
de ser contida a inflação. Entretanto, consideramos into­
lerável a insistência em exigir do Congresso Nacional 

-aprovação de decretos-leis elaborados pelo Poder Execu­
tivo para solucionar o problema de nossa dívida externa, 
que foi contraída e aumentou vertiginosamente sem 

- ·-.crualquer participação da Câmara dos Deputados e ·do 
Senado Federal. Os deuses do Olimpo governamental 
decidíram, na solidão em que vivem, iniciar emPreendi­
mentos faraônicos, alguns dispensáveis, outros super-

- dimensionados, como Itaipu, Ferrovia do Aço, usinas 
nucleares, metrôs, Transamazônica e tantos ·outrOs. 
Nunca foi ouvido o Congresso Nacional. Agora, querem 
exigir de nós o dócil, o irrestrito, o incondicional ~apoio. 
NOssa-reação não tardou, através de urn "Basta!", que 
alcançou intensa repercussão em todo o mundo demo­
crático. 

Um decreto-lei desumano, rejeitado pelo Congresso e 
outro decreto-lei, baixado horas depois, massacrando a 
classe média, configuram um quadro tenebroso, que 

. cobi-e -de vergonha, no exterior, a imagem de um país, 
que já saíra da categoria inferior, a que descera na era 
dos Atos Institucionais e dos sucessivos recessos do Con­
gresso. 

Não partem apenas dos Partidos de Oposição as vozes 
criticas que fulminam o novo monstrengo, gerado nas 
entranhas do Planalto. Um economista insuspeito, dou­
tor univesitário aplaudido na sua especialidade, ex.:.­
Ministro do Planejamento e membro do Conselho de 
-Administração de um dos principais credores bancários 
do Brasil, o City Bank, o ·sr: M-ário Henrique SílnOnsen, 

--- consluiu assim o seu antológico artigo.:-''A classe média e 
o centauro", na edição desta semana da revista Veja: 

"A maneira mais eficaz de desestabilizar uma socieda­
de é esm~ar sua classe média. Luiz XVI, Nicolau 11 e 
Salvador Allende que o digam. Se essa era a intenção, o 
Decreto-lei n9 2.064, deVe considerar-se um primor". 
Outra frase antOlógica do Professor Sim~:mSe.Q;_ "O 2.045 
tinha defeitos, já o 2.064 não tem nexo". 

Haverá, nos quadros do FMI, alguém mais autoriza­
do, mais isento, mais objetivo do que o mestÍ'e Mário 
Hen-rique Simonsen? Expoentes, já COnsagrados, através 
de várias _décadas, como Eugênio Gudin e Otávio Gou­
véa de Bulhões, já condenaram, ·com palavras candentes, 
os sucessivos erros que vêm sendo comentidos, na área 
econômico-finaneira. Tudo em vão. O Presidente daRe­
pública só tem ouvidos para captar os conselhos e as ins­
pirações do seu todo poderosÕ Ministro do Planejamen­
to, que, ao se encerrar a última reunião da bancada do 
Partido Majoritário para uma tentativa de fechamento 
de-questão para a aprovação do Decreto-lei n"' 2.064, ex­
clamou:__ .. 0 PDS acabou". Essa declaração confirma 
que falta ao titular do Planejamento a mínima autocríti­
ca. O PDS não acabou. O que_estã acabando, o_ que terá 
di acabar, inapelavelmente~ é o reinado opressor do Mi­
nistro do Planejamento, sob pena de correr o grave risco 
de uma implosão o seu superior hierárquico, que o apoia 
·e o-sustenta.- - · · -

_Quarta-feira 26 4987 

A esta altunt, em que o Brasil se encontra no limiar de 
um colapso, devemos lamentar profundamente o grave 

·erró cometido pelos detentores do Poder, a partir de 
1964 quando foram aumentando os mandatos dos Presi­
dentes para cinco e depois para seis anos. Esse período é 
excessivo, insuportável e acima das possibilídades de re­
sistência de qualquer chefe de um regime presidencialis­
ta. 

Sem esse trágico erro, do qual não é responsável, o 
Presidente João Figueiredo já teria concluído o seu man­
dato em março do corrente ano, marcado pela decisão de 
levar avante a abertura democrática iniciada pelo seu an­
tecessor, General Ernesto Geisel. Sua popularidtide atin­
giu nos seus primeiros quatro anos índices invejáveis. 
Agora, a situação se modificou profundamente e sejusti­
ficam-amplamente os receios, os sinceros receios, de que 
uma crescente tensão nervosa possa acarretar dramáticas 
cons-eqü~I_lclaS. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sentindo essas apreen­
sões, este Senador que vive na planície, lembra a página 
imorlal de Machiavel focalizando o fenômeno da "Soli­
dão do Príncipe''. Nas alturas em que vive, não é fáCil ao 
Chef~ do Governo ouvir os rumores_ que_ se _av_olumam 
periiosamente e que partefTl, men~s dos banque:iros es­
trangeífos, do que ·da classe trabaJhadora e da classe mê~ 
dia esmagadas por um pesadelo crescente. Se essas vozes 
não forem ouvidas, amanhã, talvez, seja demasiadamén­
te tarde para se afastar o perigo de um desastre total. 

Muito obrigado. (Muito bemt Palmas.) 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

Reunião da Comissão Deliberativa, 
realizada em 13-9~83 

Ás dez horas do dia treze de setembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, reúne-se, em sua Sede, a Co­
missão Deliberativa do Grupo Brasileiro da União Inter­
parlamentar, presentes os Senhores Deputado Edison 
Lobão, Presidente; Senadores José Lins, Primeiro Vice­
Presidente, e Humberto Lucena, Segundo Vice­
Presidente; Deputados Sebastião Rodrigues Jr., Secre­
tário, Afrísio Vieira Lima, Tesourei"ro, e Paes de Andra­
de e Ubaldo Barém, Membros do Conselho Interparla­
mentar; _Senadores Aloysio Chaves, Lourival Baptista, 
Murilo Badaró e Nelson Carneiro; e Deputados Fernan­
do Lyra, Furtado Leite, f:pitácio Cafeteira, Albérico 
Cordeír() e M~rcelo Unhares. Havendo número legal, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e esclare­
ce que a presente reunião fora convocada para fixação 
da ajuda de cu_sto e da passagem aérea da Delegação 
Brasileira à 70' Conferência Interparlamentar, a realizar~ 

_se em Seul, d~ três a doze de outubro próximo. Debatida 
a questão, a Comissão resolve: a) estabelecer a ajuda 
de custo no valor correspondente a dois mil e quinhentos 
dólares americanos; e b) conc--eder passagem, em classe 
executiva, no valor correspondente a três mil, oitocentos 
e dezesseis dólares americanos. Prosseguindo, a Comis­
são aprova os pedidos de filiação ao Grupo formulados 
pelo Senhores Senador Octávio Cardoso e Deputados 
José Fernandes e Theodorico Ferraço. Nada mais ha­
vendo a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a 
Ata. Reabertos os trabalhos, às onze horas, é a mesma 
lida e aprovada. Eu, Sebastião Rodrigues Jr., Secretário, 
lavrei a presente Ata que irá à publicação. 


